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O Seminario do Porto ' 

II 

Resumo: - O seminario junto á Cathedral, origem da 
casa e fases da sua posse; uma pequena e velha 
casa em troca de um grande edi.ficio; primeiras 
obras e relatorio de D. A merico; as reformas e 
augmentos do illustre pul'purado e do seu sueces­
sor. Nunca o Edado concedeu o mais insignifi­
cante subsidio. Habilitaçoes para as ordens ; o que 
consta das constituições e dos processos archioa­
dos. Curso do Seminario de Santo Antonio, inter­
rupção durante a guerra civil e ainda posterior­
mente; curso biennal e triennal. 

Em 1560 esteva no Porto Francisco da Borgia a 
quem o bispo D. Rodrigo Pinheiro pedi u dois padres para 

1 Continuado da pag. lól. Na pag. 146 deve lér-se ecuménico e 
não cconomico. 

" 
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virem doutrinar o povo. Satisfeito o pedidÓ, estabelece ­
ram a sua residencia na Ribeira, d'onde safam todos os 
dias acompanhados d'um servente. Parando nas ruas e 
lagares principaes, mandavam tocar uma campainha para 
chamar o povo, sentavam-se e ensinavam os assistentes. 
A cidade reconhecendo estes serviços e sobretudo reco­
nhecida pelos beneficias prestados aos doentes dos hos­
pitaes e aos presos das cadeias, deu-lhes agua e mil 
cruzados. 

Mais tarde foi arbi trada a quantia de 6006000 reis, 
visto terem no seu collegio aulas de gramrnatica, retho­
rica, pbylosofia e theologia. 

Desde 1577 estavam junto á Sé Cathedral e d'aqui 
foram expulsos no tempo de D. José. Com esta expulsão 
passou o collegio de S. Lourenço a ser propriedade da 
Universidade de Coimbra. Pouco depois quizeram os re­
ligiosos descalços de Santo Agostinho possuir uma casa 
no Porto, entraram em negociações com a Universidade 
e adquiriram-n'a em 1780. Aqui se estabeleceram e foram 
logo chamados Grilos (nome que ainda hoje é dado ao 
local), porque possuíam e vinham do mosteiro do Grilo, 
em Lisboa. Tiveram aulas publicas e gratuitas que func­
cionaram até 1832. Durante a guerra civil serviu a casa 
de quartel ao batalhão academico; no fim da guerra es­
tava em máu estado, excepto a igreja que soffreu peque­
nos esll'agos. 

Destruído o seminario de Santo Antonio e abandonado 
o convento e a igreja , de S. Lourenço, Fr. Manoel de 
Santa Ignez, recordando-se com saudades do tempo aqui 
passado e consagrando ainda grande amor ao seu arrui­
nado convento, empregou todo o seu zelo e repetidas ins­
tancias para não ser incluído na arrematação dos bens 
ecclesiasticos. Conseguiu ser attendido e que D. Pedro, 
em 2 de abril de 1834, lhe concedesse o referido convento 
de S. Lourenço para seminar· io diocesano. Era apenas 
uma insignificante compensação. Em troca de uma casa 
grande, nova, construida expre•samente para seminario 
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e com excellente posição, ficava a diocese com uma outra 
já velha, pequena e em máu local. 

Tri"tes effeitos de uma guerra civil. Mas estes não 
ficaram por aqui. Cortadas as relações com a Santa Sé, 
dispersos os pastores de algumas igrejas e viuvas outras, 
gastas as energias e ainda devido a outras circumstan­
cias, nada se fez em favor dos seminarios durante alguns 
annos. Por este modo a pJ·imeira obra no collegio de 
S. Lourenço fez-se só desde junho a novembr() de 1853, 
importando em goo8000 reis, quantia esta que foi gasta 
em armação e telha. Em julho de 1854 foi apresentado 
um orçamento para diversas obras na importancia de 
5:6106000 reis. 

D. Antonio da Fonseca Moniz chegou a comprar dois 
predios no Largo do Açougue '. que mandou demolir, 
para ahi começar a construir o Seminario ou uma casa 
que servisse de lyceu e onde os seminaristas iriam ás 
aulas. O engenheiro Miguel Maciel traçou a planta para 
tal fim, a qual foi approvada em abril de 1859. Infeliz­
mente, a 4 de dezembro d'este mesmo anno morre o Pre­
lado e fica sem execução o seu plano. Desde esta data a té 
á posse do snr. D. Amarico não se realisa obra alguma 
importante. Do relatorio enviado por sua Eminencia ao 
Governo em 1872, ext.rahimos as seguintes notas: •O vir­
tuoso successor de D. Antonio e meu predecessor D. João 
de França foi o primeiro que abriu as aulas e admittiu 
alguns al umnos internos. Infelizmente, porém, convencido 
de que eram irremediaveis as más condições hygienicas 
e pessimo o local do Seminario, julgou ser despeza in­
fructifera qualquer melhoramento que não fosse rigorosa­
mente indispensavel, e finalmente a longa mas sempre 
incerta vagatura da cadeira episcopal impediram o digno 
Vigario Capitular de encetar obras que entendeu serem 
mais da cornpetencia do Prelado elfectivo e menos de uma 
auctoridade interina•· O snr. D. Americo depois de ter 
estudado as reformas a fazer no seu Seminario, foi au-

l E' um pequeno largo em frente da actual sabida do Seminario. 
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ctorisado, em successivas portarias de 18 de março de 
1873, 19 de novembro de 1874, 21 de janeiro e 16 de de­
zembro de 1876, a gastar a quantia de 16:6428000 reis 
gue adeanto" do se" bolso, recebendo esta im portancia 
do cofre da Bulia, em prestações annuaes de 1:500,iOOO 
reis. 

D'este modo augmentou o numero de quartos, cons ­
truiu refeitorio, cosinha, quarto de banho e outras depen­
dencias e tudo is to sem receber um ceitil do Estado . 

Em 1894, augmentou o Seminario, custando esta obra 
14:3698000 reis para a qual contribuiu com 7:6008000 
reis. Do Estado recebeu apenas palavras de merecido 
elogio e nada mais, e o resto foi custeado com um subsi­
dio da Bulia, alguns pequenos saldos e esmolas dos fieis. 

Em 1906 emprehendeu o exc."'º snr. D. Antonio Bar­
roso a construcção de uma livraria e outras dependencias, 
que vieram modificar consideravelmente a entrada do 
Seminario. Faz-se esta obra em 1908, cus!ou mais de 
12:0008000 reis e o Estado não contribuiu com a minima 
qun.ntia e até da Bulla nem o Seminario recebe" todos 
os subsidios promettidos. 

D'este modo a diocese do Porto deve apenas aos bens 
de fortuna do snr. Cardeal, ao cuidado e economia dos 
seus bispos e á generosidade dos fi eis o edificio do Semi­
nario de Nossa Senhora da Conceição. 

Nunca dos cofres do Estado sahiu o minimo subsidio 
para obras tão importantes como as que n' esta casa se 
fizeram. 

Justo é, pois, que ninguem ignore tudo is to para que 
n 'um brado unisono todos possam clamar: Esta casa, 
assim construida com as esmolas dos fi eis e destinada 
aos filhos do pooo e na ,;,,. maioria pobres, não deoe ser 
desviada do seu fim. 

Vejamos agora as habilitações litterarias para as or ­
dens. O leitor deve estar recordado do papel que no coo-
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cilio provincial de Braga desempenhou o representa nte 
do cabido e do clero do Porto. Não merece elogios e a 
imparcialidade exige que se condemne a appellação for­
mulada perante o concilio. Tristes ideias as de uma época 
em que o clero se oppõe á fundação d'um seminario, 
Infelizmente essa época alongou-se bastante, porque, mais 
de um seculo decorrido, reuniu-se o concilio diocesano 

·do Porto e ahi nada se encontra que traduza qualquer 
esforço em favor da formação do clero. E' n'esse concilio 
realisado em maio de 1687 que se promulgam as Consti­
tuições diocesanas. N'estas '. sobre o sac ra mento da or­
dem, exigia -se como habilitação liUeraria o conhecimento 
da doutrina christã, latim, moral, reza e canto, cujo 
exame seria com maior ou menor rigor, segundo o grau 
da ordem. 

Os exames eram feitos pelo Provisor e Vigario Geral 
e outras pessoas doutas e retigiosas da nomeação do 
bispo. 

Do estudo dos processos archivados na camara eccle­
siastica e que dizem respeito ás ordenações nos secu­
los xvu e xv111 vê-se que aos ordinandos não se exigia 
curso algum regular. Se exceptuarmos as habilitações 
litterarias ministradas nas faculdades de theologia e ca­
nones da Universidade de Coimbra , de nenhumas outras 
fazem menção os processos das referidas épocas. 

No fim do seculo xvu e principio do xvrn, eram feitos 
os exames ordenados nas Constituições perante os priores 
das ordens religiosas e com mais frequencia perante os 
Padres da Companhia no Porto e em Coimbra para aquel­
les que frequentavam a Universidade. 

Pelo meado do seculo xvm os ordinandos eram quasi 
todo• examinados nos conventos de S. Domingos e S. Fran­
cisco. 

No fim d'este mesmo secu1o, os exames, na sua maio­
ria, realisam- se na Congregação do Oratório e simultanea-

1 Liv. 11 tit. 8, Const. 11 u , m. 
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mente os ordinandos de Presbytero faziam os exames de 
confessor e cura d' almas '. 

Poucos ordinandos eram exam inados pelos Presby te­
ros seculares ; mas, quando isto se dava, faziam-se perante 
o cabido em meza •. No principio do seculo x1x os exames 
realisavam-se, geralmen te , pera nte o bispo D. Antonio 
São José e Cas tro'· 

Depois da fundação do seminario de S. Antonio a inda 
muitos exames se realisaram com as ordens 1·egulares e 
sob retudo na citada congregação do Oratorio, sendo, po­
rem, a maior pai' te perante o pessoal do seminario ou ou­
tro escolhido pelo Prelado, mas com informação de fre ­
quencia '· 

Vejamos agora as disciplinas professadas no semina­
rio de S. Antonio e ainda posteri ormente. 

O § v1 do a lvará de 10 de maio de 1805 determinava 
que nos seminarios houvesse um curso de tres annos de 
estudos theologicos, o qual devia consta r de lições de Es­
criptura, do dogma, da moral evangelica, da his toria e 
disciplina gemi e particular da Igreja, o qual seria 1·egu­
lado na conformidade dos es tudos theologicos e canon i­
cos da Universidade e acompanhados de instruções pra ­
ticas do catecismo, de explicações do evangelho, da forma 

1 Nos processos: e Examinado e apro;ado de latim e moral par~ 
Presbytero, conressor e cura d'almas por 3 annos com louvor, Porto e 
cougregação do Oratorio, H de de~mbro de 178.'l. • 

1 e Examinado em Cabido ...• 
• Examinado em meza capitular• · 
5 e Por estar examinado e aprovado na nossa presença para a 

ordem de ... O II. Rev. Dr. Promotor mandará proceder ás rH lisencias 
do esLylo. 1 

' e Será o suplicante admitido a exame para a ordem do Presbr­
tero, mas ainda que seja aprovado Lerá de frequentar no anno seguinte 
a auJa de historia eclesia~tica e instituições canonicas. • 

•Será o suplicante admitido a exame o ponto é que nelle se port.e 
com distinção como na frequencia •.. 1 

e Frequentou theologia dogmatica o moral e tem 3 annos de semi· 
nario,.,, 
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da administração dos sacramentos, da pratica dos ritos e 
cerimoni as da Igreja e de todos os conh ecimentos neces­
sarios ao cl ero. 

Outras disposições im portantes contem ainda o refe­
rido Alvará que, com certeza, influiram no espirita e re­
soluções tomadas pelo bispo fundador do seminario. Este, 
depois de ter dado preceitos relativos aos preparatorios, 
dizia nos estatutos: «julgamos necessarios dois annos 
para o estudo das in•lituições canonicas, Jogares theologi­
cos e his toria ecclesiastica e outros dois para a theologia 
dogmalica e moral e para a exposição da sagrada escri­
ptura . Mas entretauto deverá ir sempre continuando no 
seminario a aula, que temos de theologia moral». 

Dispoz Iam bem o fundador que os seminaristas apren­
dessem o caotochão, liturgia e cerimonias, exercitando-se 
em tudo isto na igreja do seminario. Começava o anno le­
ctivo no primeiro de outubro e te1·minava no fim de maio. 

Infelizmente, todas estas e outras boas disposições 
duraram pouco tempo, porque a guerra civil trouxe con­
sequencias bem tristes para todos. Na vida economica; 
lilteraria, civil e religiosa a desorganisação foi completa . 

Sómente pelo decreto de 17 de novembro de 1836 apa­
recem as primeiras providencias sobre a instrucção secun­
daria, não esquecendo os candidatos ao sacerdocio. E assim 
dispunha o legislador pelo art. 70 do citado decreto: «Em 
cada um dos lyceus haverá uma classe de estudos eccle­
sias ticos, que comprehenderá as disciplinas que, além dos 
estudos geraes do estabelecimento, são privativas e indis­
pensaveis ao minis terio parochial. 

Esta classe_constará de duas cadeiras: o programma 
das disciplinas, de que devem constar, será immediata­
mente 1·edigido pela faculdade de theologia; e, approvado 
pelo governo, entrará logo em execução». 

Ouiras disposições importantes continha o citado de­
creto e que omitimos aqui para abreviar· este artigo . En-· 
tretanto a faculdade de theologia organisa o programma, 
apresentando-o em 2 de dezembro de 1839. Tal é toda a 
bagagem theologica do tempo. E' pouca e esta mesma 
organisada e promovida pelo Estado que, pelas provi-
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dencias citadas e ainda pela nomeação d'uma commissão 
em 27 de julho de 1839 para elaborar um projecto sobre 
seminarios ecclesiaslicos, mostra vivo interesse em p1·0-
mover a formação clero. Viam bem os legisladores e po­
liticos saldos da revolução que no clero podiam encontrar 

~ os melhores collaboradores. Mas vejamos o que sobre isto 
escreveu o insuspeito Barjona de Freitas, na portaria de 
30 de outubro de 1866: 

"A instrucção e educação moral dos que se destinam 
á vida ecclesiastica é, d'entre os muitos e variados obje­
clos affeclos aos cuidados da governação publica, um dos 
mais graves e importantes. Os poderes publicas velando 
com toda a sollicitude pela cultura intellectual e gravidade 
de costumes dos aspirantes ao ministerio da Igreja, não 
só promovem a nobilitação do sacerdocio e lhe carêam o 
respeito e veneração que a sua dignidade exige, mas pre­
param resultados eminen temente beneficos para a reforma 
do individuo, da familia e da sociedade. Os fructos mais 
preciosos da moderna civilisação, em grnnde parte, são 
devidos á inOuencia do Evangelho e o espirita d'esta reve­
lação sublime inocular-se- ha mais facilmente no animo 
do homem, quando o sacerdote erudito e virtuoso f'ôr o 
interprete da doutrina e maximas chl'istàs e edificar o 
povo simultaneamente fom a palavra e com o exemplo. 
Inspiradas n'estas ideias as administrações que se tem 
succedido á frente dos negócios publicas interessaram-se 
cuidadosamente na preparação intellectual e moral dos 
que se votavam ao serviço da igreja ... • 

' Em 1840 ainda não estava definitivamente organisado 
o lyceu do Porto e portanto não funccionavam as cadeiras 
creadas pelo decreto de 1836. N'es tas •circunstancias o 
bispo eleito representou ao governo sobre a necessidade 
de abrir as duas cadeiras para instrucção do clero e ao 
mesmo tempo offerecia casa para as aulas, resolvendo 
assim uma difficuldade importarite. 

A resposta não se demorou e, em 24 de outubro de 
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1840, Rodrigo da Fonseca Magalhães. mdndava abrir pro­
visoriamente as duas cadeiras de dogmatica e moral, pro­
pondo o bispo dois ecclesiasticos de reconhecida aptidão 
moral e litteraria para o provimento das ditas cadeiras, 
devendo os professores, que fossem providos, vencer pela 
folha do lyceu o ordenado estabelecido para os outros pro­
fessores d'aquelle estabelecimento. 

A pr·oposta indicou Antonio Roberto Jorge e Balthasar 
Velloso de Sequeira. Ambos foram nomeados e considera­
dos como professores do lyceu, recebendo os ordenados 
pela folha d'esle estabelecimento e as aulas começaram a 
funccionar no Paço Episcopal, passando, mais tarde para 
o Seminario. 

Com as aulas de moral e dogmatica, em curso bien­
nal, ficou a diocese do Porto, durante muitos annos. 

Verdadeoé que o decreto de 20 de setembro de 1844, 
reorganisando os estudos Universitarios, creou o curso 
triennal de sciencias ecclesiasticas com dispensa do paga­
mento das propinas, mas poucos ordinandos se aprovei­
taram d'esta disposição. 

Desde 1832 até 1837 estiveram interrompidas as ord e­
nações. Quando recomeçaram, ordenaram-se muitos com 
as habilitações recebidas no Seminario antes do ence rra­
mento; mais tarde , com as habilitações e frequencia 
das duas referidas cadeiras e ainda alguns se ordenaram 
com simples attestados particulares passados por prcsby­
teros benemeritos que na diocese leccionavam theologia, 
preparando assim candidatos ao Sacerdocio. 

O decreto de 28 de abril de 1845 estabeleceu o curso 
triennal e um programma que não póde ser considerado de­
ficiente. Na diocese do Porto este não teve effeito algum e 
continuaram apenas as duas cadeiras. Em agosto de 1859 
é publicado o decreto pelo qual o Governo destina alguns 
canonicatos a ecclesiasticos habilitados e que se obriguem 
ao ensino da theologia e novamente insta com os Prelados 
para que organi.5em os cursos triennais, que não deviam 
ter menos de 8 cadeiras. 

Em 2B de maio de 1860 é dirigida uma portaria ao 
Vigario Capitular do Porto instando pela organisação do 
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Seminario e lembrando que pela fixação do quad ro Capi­
tular haverá 4 conagos com on us de ensino e portanto que 
a verba destinada a estes profes$ores poderá ser appl icada 
para ordenado de outros. O Vigario Capitular respondeu, 
em 30 de agosto, affirmando que para o anno Iectivo de 
1861-1862 have1'ia 4 professores e que o curso seria trien­
nal com 2 cadeiras em cada anno. 

Em 4 de outubro de 1865 por intermed io do di rector 
gera l F reitas Branco o governo apresento u um plano do 
curso tr iennal com nove cadeiras, sendo a diarias e as 
res tantes al ternadas, bastando para a sua regencia 6 pro­
fessores. Em 15 de novembro de 18C6 reune o primeiro 
conselho dos professores do Seminario ao qual assistiram 
Rober to Jorge , José Simões Gomes, João Alvares de Moura, 
Manoel Fili pe Coelho, Antonio Alves Mendes e faltando 
apenas o professor Baltasar Velo~o de Sequei ra . 

A este consel ho enviou D. João de F ra nça o primeiro 
regulamento para as au las com data de 12 de outubro do 
referido anno e o curso ficou assim organisado: 

1.º anno: Historia e exegetic.'.l; 2 .0 pastoral e dogma; 
3.' moral e direito canouico. 

Até aq ui todas as muda nças e cadeiras novas são ini­
cia tivas do µoder civil que desejava vBr os semi na1·ios bem 
or ga nisados ; a parfü de 1872 todas as inicia tivas são do 
illustre bispo do Porto com plena satis fação e approvação 
dos successivos governos . « Vae enconü·ar males mut'to 
inveterados para os poder extirpar; já q11e, portfm, não 
tf possivel corrigir o passado, prepare no Seminário um 
futuro melhor para esta diocese que bem o merece.» 

« Attente no seu Seminário; dê-lhe o impulso que uma 
diocese dºestas reelama e attf onde a 'acção do Governo 
chegar e Jôr preciso cdnte com o aux ilio d'elle. " 

Estas palavras proferidas pelo glorioso Prelado no 
anno escolar de 1875 a 1876 traduzem a anciedade com 
que todos esperavam o refor mador do Seminario. O sr . D. 
Americo pre;idiu ao primeiro conselho dos professores em 
4 de outu bro de 1871. Não tomou medida alguma e o novo 
anno escolar v~e começar e continuar como os anteriores. 
E vae correr como os a nteriores, porque é preciso conhe-
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cer e examinar o seu andamento ; é necessario sondar, 
com perspicacia, o que deve conservar-se e o que tem de 
ser repl'Ovado ou transformado; é preciso preparar um 
prog1 amma e todos os elementos para a sua execução. 

Só assim se póde fazer uma reforma efficaz e foi com 
este criterio que o sr. D. Americo em 3 de j unho de 1872 
apresentou o seu plano ao conselho para que este o dis­
cutisse e apreciasse largamen te . São assim o• espiri tos 
superiores. Desconfiados de si e modestos , não receiam 
entregar á critica dos outros aquillo que mad uramente e 
prudentemente estudara m e emprehenderam. Du rou este 
trabalho ainda alguns mezes e a 17 de novembro de 1872 
enviou o sr . D. Americo um relator io completo ao governo 
e que é um documento digno de estudo e meditação. 

O curso triennal fico u assim organisado: 1.º a nno: 
Historia sagrada e ecclesias tica e theologia dogmatica ge­
ral; 2. 0

: theologia dogmatica eF:pecial, principias de direito 
natural e theologia moral, direito canonico; 3.0

: continua­
ção da theologia moral, sacramental, pastoral e elo~uencia 
sagrada. 

Tal é a inda a organ isação actual. 

(CON'l'IN ÚA) . 

A. F'ERREIHA PI NTO. 



CLAUD BERNARD 

Celebrou, no anno passado, o mundo sciontiftco o primeiro 
ccntcnario do nascimento cl'cste homem, uma da.a maiores fi­
guras da. scicneia. 

Nasceu Claud Bernard, em 1813, em uma pequena aldeia do 
Reno, de uma fümilia modesta e pobre. 

O Parocho d'esta a.Ideia, impressionado pela intelligcncia e fa­
cnldades de traball10 do joven Claud, ensinou-lhe os rudimentos 
ele latim e fô- lo internar no collegio de Villef'ranche. D 1aqui foi 
para I....yon como ajudante de uma pharmacia e ahi começou a. dedi­
car-se ao tca.tro e escrey·cu a «Rosa do Reno» representada em 
Lyon. 

Foi depois pam Paris, julgando ter um grande successo no 
teatro, mas o grande artista Girardin aconselhou-o a que se dedi­
casse a outro modo de 'dda sobretudo depois do insucccsso dll tra­
gedia em sçia netos • Arthur da Bretanha », 

Declicou-se então á Medicina, sa.indo doLttor cm 1843. 
No anno seguinte foi mal succediclo no concurso a agregado 

da ).!'aclildade de ])fodic;na. 
Dcs:rnimaclo e falto de meios itbriu um curso partic11!11r c1ue 

não lhe rendeu grande coisa. 
No entanto, protegido por Magcndic, conscgniu substitui-lo 

no Colegio de F rança, em J 8-! 7. 
Começam enl<to os S('US trabalhos nota.veis, descohrindo a 

fün cÇl'lO glycogenica do figaclo e é nomen.do, em 185!, membro 
da Academia das Sciencias de França e professor na Sorhone. 

Tornou-se durante 14 annos muito conhecido, a té que wn 
dia, aLorclado por Kapole;lo Jll em um baile sobre o asstmto da 
phy!iiologia geral, encan tou o impcnl.Clor que o fazia assentar no 
Senado em 18138, sendo tambem eleito ncssii ocasião membro da 
Academia Francesa, na vaga ele Flourens. 

Continuou os seus trabalhos, vindo a mon·cr em 1878, estando 
a governar Ganfüetta que fez votar, sob nplausos unanimes do 
parlamento, exequias nacionais. 
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A obra. scientiHca de Claud Bernard foi considcra.vel. - As 
pcsqu.izns sobre o Calor animal, o Curara, as Funcções elo pan­
creas, o Oxydo de Carbono, o Suco intestinal, o NenTO espinal, a 
Sensibilidade recurrente e a Corda do ti.mpano fUram de um pro­
gresso enorme para a fisiologiaj mas o que tornou Claud Bemard 
imortal foi a sua introducç:io :i medicina experimental, onde expõe 
claramente a significaçito do determinismo scientifico e as regras 
da critica experimental. 

Passo a transcrever algumas passagens por onde bem se pode 
ver como se enganam os que pretendem fazer da scicncin a reli­
gião elo futuro; 2 que os noss.os conhecimento têm um limite. 

- A natureza do nosl!o espirita leva-nos a indagar a essencifl 

ou o p01·quê das coisas. Nisto visa.mos mais longe do que o fim 
que nos é dado attingir, porque a expcriencia nos ensina logo que 
nilo podemos ir alem do cpmo. Quando por uma. analise encontra­
mos a caus.:'\. proxima dum fcnomeno, determinando as condições e 
circumstancias em que êle se manifesta, está. atingido o Sm scien­
tiftco alem do qual não podemos passar. 

Qunnclo sabemos que a agua e a.a suas propriedades resultam 
dn combinação elo ox,,·genio e do hydrogenio em determinadas pro­
porções, sabemos tudo o qnP. é possivel saber-se a este respeito, e 
isto corresponde ao como e não àO p01·quê elas coisa.11.. 

Sabemos como se pode formar a agua; mas porque é que a 
combinação ele um volume cl 'oxigenio com dois volumes ele hyclro­
gen io formam agua? Disso nada sabemos. 

J á. Moliére se ria qua(jdo o medico perguntava ao discipulo 
porque é que o opio fozia. dormir, tendo como resposta-c1ue era 
• porque possuia a Yirtude dormitiYa ». 

l~sta resposta j ocosa ·era, no entanto, a unic..'l. digna. A ques­
tão do p01·q1w é pois absurda. 

~a verdade, estabelecido o determinismo relativo de um fc­
nomeno, foi atingido o fim scicntifico. 

A condi~"to de existencia de um fenomeno nada nos diz sobre 
a sua. natureza ..... . ... . ............... .. .. . .... . .. .. . . . 

Quando B.c'\bcmos que o contacto physico e químico do sangue 
com os elementos ncn~osos ccrebraes é necessArio para a produ­
cylo elos phenomenos intcllectuaes1 isto na.ela nos diz sobre a natu­
reza da intelligencia.. Da mesma. fornia qun.nclo sabemos que o 
attrito e as acções quimicns produzem a clectricidodc, isto indica-
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nos as condições do phcnomcno, mas nada nos diz sobre a natu­
reza da elcctriciclade. E 1 preciso acabar por uma vez com a diffe­
rença, que costtm1a estabelecer-se entre os fenomenos dos corpÔs 
vivos o os fenomenos dos corpos bmtos, fm1clacla em que se pode 
conhecer a natureza dos primeiros e que se não conhece nem 
poderá. conhecer a natureza. dos segundos. 

O que 6 verdade ó que a natureza ou a propria csscncia ele 
todos os fonomenos quer sejam vitacs quer mincracs, nos Hcará 
sempre desconhecida. 

A csscncia do fenomeno mineral o mais simples é tão comple­
tamente ignorada do quimico ou elo physico, como o é para o 
physiologista a essencia dos fenomenos intellectl~acs ou de um 
outro fenomeno vital qualquer. 

O conhecimento da nahtreza intima ou do absoluto, no feno­
mcno o nrnis ~imples, exigiria. o conhecimento de todo o universo, 
porque é evidente que um fenomeno elo universo é apenas uma irra­
cliaç:lo deste univerao na harmonia. elo qual êle entra por sua parte. 

A vcrcladc absoluta, nos corpos ''ivos, seria ainda mais difieil 
de atingir; porque, alem de supôr o conhecimento de todo o uni­
,·crso exterior ao corpo vi'?º' exigiria tambem o conhecimento 
completo elo organismo que forma por si só um pC<JUCno mundo 
(microeo1m1os) no tmiverso (macrocosmos). 

O nosso sentimento 1ev1H1os a julgar, A pri meira vi st..'l1 que a 
verdade absoluta clm•e ser do nosso clominio; mas o estudo tira.-
1108, poueo 1~ pouco, estas pretensões quirnericas. A scicncia tem 
precisamente o privil~io ele nos en~ inar o que ignorttrno~, subeti­
tuindo o scntimt'nto pela razí'ío e pela expcriencia, mostrando cla­
ramente o limite elos nossos actuaes conhccimentofl. "Mcui por uma 
maravilhosa cornpensaç:lo1 á medida que a sciencia abate assim o 
nosso orgulho, ela aumenta. o nosso poder, dando-nos os meios .de 
guiar e intervir em muitos fenomcnos •· 

Para terminar esta artigo sobre Claud Bernard apt'nas citarei 
uma frase do grande therapeuta l\fanquat : Claud Rt'rnard e Pas­
teur fiizcram avançar mais a thcrapeutic..1 nas ultimas dezenas de 
l\Uos, do que e1a tinha avançado nos 'intc e clois seculos que 
decorreram de Hipocrates ató êlcs. 

Vizeu-março de 1914. 
AGOSTINHO Cou1·rnno, 

~ Cdioo. 



A juventu~e e a increfolidade contemporanea 1 

lNQUBRlTO 

O que incumbe á juventude an te este terrível pro­
blema T 

Eliminar a Religião por ter cabido ás paixões a viclo­
ria no combate entre o que S. Paulo chama o homem 
anima l e o homem espiritual, ou blindar-se d'uma cou­
raça invulneravel ao contagio da pod ridão, e atravessa r, 
resguardado por ell a, a atmosphera adulterada do mundo 
de hojeT 

Repud iar a Religião por não a sabêr expl icar de 
prompto, repelli-la por os seus escaninhos serem mul­
tiplos e intrincados, uns avantajando-se aos outros em 
complexidade, relega-la por as tubas d 'uma p1·etenciosa 
sciencia , harengarem que a fé se oppõe á razão , ou exa­
minar as objecções allegadas, inspeccionar as affi rmações 
altamente erguidas, procurando a verdade sem tibiezas 
nem preconceitos 1 

Indubitavelmente que o dever do analysta probo e do 
investigador consciencioso, é ir até ao ámago dos factos , 
destrinçar-lhes as causas serenamente, com uma firmeza 
obstinada e imparcial. 

Porque a nossa dóutrina é guerreada por uma outra, 
isto não representa motivo bastante para negarmos a 
nosea e lançarmo-nos nos braços da outra. 

Negar para ter sómente o rotulo de atheu, não póde 
nem deve satisfazer a uma intelligencia que aspira a in­
dagar a Verdade, embora hoje a negação seja materia cor-

1 Continuado do n.o 2. 
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rente e titulo de ufania nas Arcadia> de pretensos renas ­
eedores das letras e dos costumes. 

Negar por systema, por preconceito, só póde convir 
ao pedantismo intellectual. 

Se a incredulidade disputa a primazia ao Christia­
nismo, importa averiguar as vantagens que ella off'erece 
antes que abdiquemos do Christianismo. 

A-razão tem na incredulidade um asylo mais doce do 
qtie no Chl'istianismo? A philosophia incredula resolve os 
problemas da vida melhor do que a philosophia christã? 

Varrendo Deus, banindo os dogmas da theologia mo­
ral, que resposta nos fica para as crueis interrogações 
que em toda a parte surgem T 

Bradar, como faz a sciencia incredula, que« o homem 
é um atomo no infinito, joguete d'um poder cego e occultoo, 
não é estrangular a razão em gargalheiras martyrisantes, 
afunda-la na desordem e no acaso, impedir-lhe que võe 
até á idea consoladora do absoluto? 

E se a vida não tem objectivo, se é um fim em lagar 
de ser um meio, a que veem o mal e a dôr, como ex­
plicar este enigma atroz f 

Dizer que a Sciencia trará «um futuro de progres~o. 
de liberdade, de bem estar incomparavel, uma edade de 
ouro" não é apresentar sol ução para o problema da dôr 
e do mal actuaes. 

((Quem nos dará a força para nos resignarmos ao 
papel modesto de peoneiros do progresso, de sermos os 
desherdados da hora presente, para prepararmos aos elei ­
tos de amanhã um mundo de cuja felicidade não par ­
ticiparemos? A abnegação e o desinteresse são cousas 
muito bonitas, mas1 creio que no caso presente, se pede 
á nossa natureza mais do que ella póde dar> - escreve 
Mano. 

Demais, se a Sciencia puder um dia extinguir com­
pletamente as desegualdades sociaes, fornecer ao homem 
toda a especie de prazer material, n'esse dia as desegual­
dades moraes patentear-se-hão mais rudemente e mais 
torturosamente do que nunca. 

E -caminharemos n~s para um futuro de alegria, de 
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bem-estar, para e3Sa edade de ouro vaticinada pelo opti­
mismo scientifico f 

O avanço da incredulidade tem-nos prodigalisado al­
gu ma dose de ventura, que nos faça antever um amanhã 
refulgente de gosos , um mundo sem espinhos nem abro­
lbos f 

Não decididamente; e a inapagavel eloquencia dos 
fa ctos demonstra bem á sociedade a nenhuma influencia 
que rnbre a marcha social tem a moral la ica. 

A incredulidade julgou faze r uma moral como «se 
faz uma sciencia experimental » ; Helveti us pediu-o no 
seu livro do Espirita, e os encyclopedistas a lliaram os 
seus brados aos do phi losopho. 

l<a nt procurou lançar os preli mináres da tarefa • con­
siderando o dever como axioma». Stuart Mil! quiz ar­
gamassar- lhe os al icerces «derivando o interesse do 
egoismo », e pensadores de mais baixo cothurno intenta ­
ram fi rm a-la victoriosamente, estabelecendo a moralidade 
«como um facto» . 

Mas, a consagração do• principias de Diderot divini­
sando as paixões , a destruição de toda a crença n'um 
Arbi tro Supremo, a enthronização do struggle-Jor-li fe 
entre hosannas calorosos, não se fizeram impunemente, 

A intell igencia superior de Flama rion, um principe 
da a~tronomia, descarnou vivamente a ori gem da moral 
atheia : - ((sem um ideal divino não ha consciencia ». 

E a perspicacia aguda de Morice, um gigante na 
poesia, sondo u bem o a mago do tremendo problema: -
«a verdadeira vida do homem está na idea que elle tem 
da vida ». 

«A ruina da fé-g ravou elle n'uma obra brilhante ­
devia arrastar a ruina do amor . O appetite sensual subsis­
tindo sósinho, trouxe fatalmente o reino da prostituição. 

Sim, verdadeiramente o seu reino. De baixo a cima 
da e•cala social, desde os atelieres, os cafés-concertos , 
as maisons closes, desde a rua, o car taz, a photographia, 
até aos mais sumptuosos theatros, ás mais offl ciaes expo­
si ções de pintura e de esculptura, ás mais brilhantes 
reuniões do mundo mais elegante., e em todos os paizes 

" 
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que se dizem civilisados, por toda a parte, hypocrita e 
mascarada no norte, ou exposta sem véu ao sol do meio­
dia, por toda a parte a torpeza sexual reina e nos tyran~ 
nisa. Por toda a parte nós respiramos este odõr de morte 
que exhala a carne viva nutrida das «coisas do tum ulo >>, 

quando não se purifica por si mesmo, respirando o ar e 
a luz do mundo supe»ior , espiritual, sobrenatural ». 

E a certificar estas palavras ainda d'uma alma ar­
dendo em justa revolta , acode a voz eloquente das. esta­
tísticas proclamando o augmento veloz da prostituição, 
sobretudo nas menores, que os estudos de Max Reville 
e Blasckho diiem ser em numero de 40 '!, . 

As esta tisticas mostram lambem, com uma evidencia 
irrefragavel, o accrescimo espantoso da criminalidade, a 
diminuição na edade dos criminosos, a reincidencia acti ­
vada a ponto de tornar o crime um officio, o alastramento 
pavoroso do suicídio. 

E não finda aqui a obra da moral alheia; lev~da ao 
acaso, na podridão d'uma alma em ruínas, não podia 
fructificar-se convenientemente. Necessitava de alojar-se, 
de estabilisar-se, e foi enroscando-se nas instituições mais 
sublimes e sagradas, que o seu vírus gangrenoso e o seu 
bacillo destruidor e fu nesto, se accentuáram penosa­
mente. 

A escola formou o primeiro campo de experiencia; -
Deus foi arrancado, derrubada a arvore florida das para­
bolas do Nazareno, sob cuja ramaria os affectos da creança 
se abrigavam do sol ardente do mal. 

Os resultados vieram depressa : - a criminalidade, 
abriu uovos couto~ para aninhar as creanças queimadas 
pelo vicio. 

São ainda a• estatísticas que denunciam a propaga­
ção do crime entre os menores, nos paizes em que a in­
credulidade triumphante laicisou as escolas. 

As publicadas em França quando ministros da Jus­
tiça Vallé, Chaumié, Gyot-Dessaigne, incutem pavôr e 
fazem estremecer de receio. 

As chagas que ás vezes rebentam na epiderme da 
nação gauleza, devem-~e ás collecções pur ulentas das es-
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colas la ica.5 ; - o apache, typificado em Bonnot, é um 
fructo do ensino atheu. 

A família, porque era uma organisação cimentada· 
pelo Christianismo em bases consistentes, e porque o 
Christianismo concebe o lar como um canteiro perfumado 
onde não vicejem os cardos agrestes do sensualismo nem 
medre a herva damninha da podridão animal, a família 
não escapou á estalida enxada da moral incrédula, 

Reduzido o casamento ás proporções de um méro 
contracto civil que se firma ou rescinde sem embargos de 
maior, roubou á familia o seu cunho mais augusto, tor­
nou-a em edificio sem alicerces, construido no humus la­
macento , á mercê de qualquer intemperie. 

Entre nós, a incredulidade dominante machadou tão 
rudemente a família, que ella não pôde resistir ao golpe, 
e tombou no lodo com os gemidos abafados das almas 
crentes, 

A estabi lidade do vinculo conjugal aboliu-se, porque 
a lei estipulou para o divorcio causas que se prestam ao 
dolo e á fr aude, como succede á expressa no n.• 4 do art. 
4.º- sevícias e injurias graves, - e que pela sua latitude 
abrangem todo o acto anormal avolumado ao talante de 
pretensas testemunhas, ou causas que derrancam a sen­
timentalidade d 'um povo, como a do n.' 10 do art. 4. 0 - a 
doença contagiosa tornada incuravel - é que ab rem uma 
porta legal á fuga de todo o sacrificio de toda a abne­
gação, e até do mais logico e racional dever. 

Pois , não será logico e racional o dever que incide 
sob re qualquer conjuga de permanecer ligado ao outro, 
quando este seja acomettido de doença contagiosa reco­
nhecida como incuravel f 

Esta enfermidade não existia á dacta de contrahirem 
o casamento, porque a lei veda o casamento a pessoas 
atacadas de taes molestia5 ; surgiu durante a vida conju­
gal, e é, por isso, uma angustia que incumbe supportar 
como de bom grado se supportam o prazer e a felici­
dade. 

Ou será o casamento uma instituição pur·amente des­
tinada a conferir ventura, não cabinda sob a alçada do 
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velho axioma : « o soffrimenlo é condição inevitavel da 
existencia humana f » 

E qual é o principio que legitima ante uma razão lú­
cida, a conducta de um esposo que abandona o leito onde 
solta gemidos cruciantes o outro esposo, que foi alegre e 
jovial, qne innundou o lar de carinhos, que trabalhou pelo 
bem estar da familia, emquanto o coração lhe latejou n'um 
ry thmo sadio f 

A objéctarem razões de índole hygienica, identicas 
razões não deveriam então erguer-se contra o medico que 
arrisca a sua vida affrontando a peste e a epidemia, e con­
tra o enfermeiro que véla longas horas á cabeceira do 
doente roido pelo microbio f 

E attendendo a taes razões não teria que relegar-se, 
isolar-!'e, eliminar-se até, o individuo preso de doença 
contagiosa f 

Mas, a lei foi mais além: - estabeleceu como causa 
do divorcio ci adullerio da mulher, garantiu a impunidade 
do adulterio, e prescreveu que o divorcio, « auctorizado 
por sentença passada em julgado», dá a qualquer dos 
conjuges a faculdade de contrahirem novo e legi timo ca­
samento. 

Isto é: a mulher que aborreça o laço conjugal em fa­
vor d'uma nova sympathia, não tem mais que tornar-se 
adultera, e dar o necessario escandalo para obrigar o ma­
rido a reclamar o divorcio litigioso. 

A lei garante-lhe a impunidade, permitte-lhe a sepa­
ração de bens, e legitima (li) o seu novo casamento com 
o mesmo homem que a levou ao adulterio. 

Mas, garantir' a impunidade do adulterio, e legitimar 
o casamento do adultero, não é legitimar o proprio adul­
terio f E o que é legitimar o ad ulterio senão legitimar a 
prostituição mais desenfreada e de effeitos mais anti-so­
ciaes, a prostituição, que corroa a alma da esposa e da 
mãe, e que degrada o nivel moral da familia 1 

Legitimar é incitar . applaudir; e este incentivo e este 
applauso ao ad ulterio são as ing1·emes ladeiras po1· onde 
muitas vezes resvala até ao charco do crime o esposo re­
legado. 
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De Bonald, após um demorado estudo estati tico, con· 
cluiu: - cc nos paizes cm que o divurcio existe, o numero 
dos crim inosos, dos loucos, dos suicidas, é décuplo nos 
divorciados». 

Perante golpes tão profundos, quem ousará ainda 
asseverar que a instituição da famili a vive entre nós? 

Vencia a prostituição, desterrava-se a virtude, ganha­
vam os discipulos de João Jacques Rousseau ... 

Elle lambem queimou milhares de cartuchos em prol 
da união livre, porque queria legitimado o infame concu­
binato que mantinha com Thereza Levasseur, e o acto no­
jento de enviar á roda dos expostos os cinco filhos que 
d'elle resultaram. 

Adquirida a escola, morta a familia, a incredulidade 
lançou-se no campo das reivindicações e ateou a guerra 
social. 

Considerando o homem unicamente na sua exis­
tencia presente, reconhecendo- lhe "por sentimento do­
minador, a vocação de ser feliz>, a sabedoria alheia 
concluiu que o mundo só pode atLingir o maximo de 
per·feição desde que a felicidade do homem attinja o mais 
alto gr·au. 

Para isso , é mistér que os elementos de alegria e 
prazer se achem egualmente repartidos por todos os ho­
mens. E ainda que alguns como a intelligencia, a aptidão, 
a força muscular, a belleza, não possam arrancar-se ao 
pos~uidor respectivo, todos os que pertencem á cathegoria 
das « r·iquezas da terra» devem distribuir-se em quanti­
dade egual. 

Assim, nasceu o socialismo, e o mundo se dividiu, na 
expressão feliz de Eticnne Lamy, em dois exerci tos inimi­
gos, o exercito dos ricos ou do medo, o exer·cito dos po­
bres ou do odio. 

Os ricos organisam barricadas para defender-se da 
pilhagem, os pobres apr·estam-se para adquirir o que, na 
posse dos outro.~. consideram um roubo. 

Este amontoado de erros, esta podridão em que todas 
as organizações sociaes bracejam estertorosamente, este 
caminhar desvairado para o aniquilamento da virtude e o 
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império do vicio, provam de sobejo que a moral incrédula 
é incapaz de nort~ar beneficamente a humanidade. 

Navega-se n'um mar revolto de egoismos, sem uma 
derrota definida, á mercê dos ventos e da procella. inter­
rogando dolorosamente o além, entre uma vozearia anar­
chica, todos ullulando e bramindo, ninguem querendo o 
posto de subalterno. 

Outr 'ora que o Christian jsmo imperou no mundo, houve 
úma ordem bem differente; como diz Lamy, «as desegual ­
dades e os soffrimentos mais crueis que os de hoje, não 
provocavam o odio; uma certa ternura de corações sua­
vizava a rudeza dos costumes; a força temia as sentenças 
do direito; os homens, mais separados pela sua condição; 
achavam-se unidos por uma fraternidade que a uns acon­
selhava sollicitude e a outros prudencia . » 

E a ordem do mundo de hoje em que campeia a mo­
ral incredula, mettida em fóco com a ordem do mundo 
de hontem em que governou a moral christà, é um t1·ium­
pho brilhante para o christianismo. 

A moral alheia cabe pela base ante as suas conse­
quencias tremendas e funestas, ante a sua impotencia em 
assegurar a estabilidade social, ante a sua inanidade em 
explicar os enigmas da vida. 

E a moral christã trium phando da moral incrédu la no 
combate da experiencia, torna-se para a humanidade a 
unica salvação. 

Elia não é um «principio ab$tractõ » como a moral 
a lheia , mas um «principio de vida»; baseia-se sobre o 
amôr e a esperança, é um porto de abrigo para todas as 
inclemencias da vida, um repositorio que guarda balsa­
mos para todas as ,ulceras da alma. 

A d&rrota da mora l incrédula desfaz o optimismo 
scientifico; - só o Cbristianismo poderá salvar o mui.do. 

E esta verdade tem sido tão aliamen te affirmada, de­
pois de estudos perseveran<es, por todos os grandes psy­
chologos sociaes, que, convencidos da sua evidencia, como 
Fernando Brunetiére e Leon Crouolé « regressáram ao 
Evangelho». 

Charlea Morice, o poeta illustre que ai nda ha mezes 
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veio descançar sob a copa frondosa da Egreja, provou, a 
traços canden les, no seu L' Amour et La Mort, que a re­
habi litação da m ul her só póde fa zer-se sob os auspicios 
do pensamento cbristão. 

E Pau 1 Bo urget, o maior romancista que a França 
conta desde ha annos, gravou· no Prefacio das s uas CEu­
vres compli!tes : - «pelo que me diz respeito, este longo 
inquer·ito sobre as doenças moraes da França actual . .. 
cons trangeu-me a reconhecer a meu turno a verdade já 
proclamada por mestres d 'uma auctoridade muito s upe­
r ior á minha , Ba lzac, Ta ine, Le Play, a sabe r : que tanto 
para os individuas como para a sociedade o Christianis­
mo é actualmente a condição unica e necessaria de vida 
ou de cura . .. > 

Esta conclusão , diclada pelos factos e corroborada 
pela observação de ta lentos pujantissimos, mostra a ne­
nh uma razão com que Bazilio Telles escreve u, ha um 
mez, na Questão Religiosa: - « a moral chrislã , par ticu­
larmente o decantado amor do proximo (recommend ado 
por alguns pen•ador es , sob o nome de a ltruismo) é uma 
estafada fig ura de rb etorica, rótulo vis toso pa ra encobrir 
mercador ia ava riada ». 

Bazilio 'felles , nas paginas infelizes do seu ultimo 
opuscul o agourn a mor te breve do Chl'is tianismo, e pre­
diz á Sciencia um futuro illimitado, urna s upremacia ex­
cl usiva. 

O brachymelropo pu blicis ta não reparou que a Sciencia 
estabeleceu já como pos tulado «a sua ignorancia no fu ndo 
das cou•as >, que a Sciencia não póde esb ul har á Religião 
o throno em que ella impéra. 

Ta lvez Bazi lio Telles nu nca lêsse aquellas palavras 
que Challemel-Lacour pronunciou na Academia F rance­
za: - "a Sciencia, por mais per feita que seja, tem de 
deixar á Religião o seu logar . Qual 1 Nada menos que o 
do Infinito». 

Na ancia de denegrir ludo o que lhe evocasse o Chris­
tia nismo, Bazilio Telles incriminou-o sem provar uma 
unica a rguição, comba teu-o em abono do modernismo, 
declarando ignorar « os pontos de organisação ou dé 



294 LUSITANIA 

doutrina que a este se affigura imprescindivel refor­
mar-se'' · 

Se não sabe quaes as aspirações do modernismo, se 
lhe desconhece os in tentos, em que se escudou para in­
vetivar a Egreja, exaltando o modernismo Y ... 

Na sazão da lucta aguda que é a juventude, quan tos 
não ficam pelo caminho exhautos , descl'0ntes, pl'Ostrados 
pelo lá tego do desalento"'! 

A quantos não inquina o halito mephytico d'e~ se pes­
s imismo doente, quantos não succumbem e tombam para 
a valia escura da incredulidade T 

E, no entanto, a perspectiva das fileiras scientiílcas 
não deveria tranquilli sar uma intelligcncia em formação T 

Para que temer o encontro do Christianismo com a 
Sciencia, se os mais brilhantes generaes de esta são os 
mais dilectos filhos de aquelle T 

Ampére e Pasteur, Cauly e l"énelon , José de Maistre 
e Cornei lle, Desca1-tes e Pascal, Malebranche e Racine, 
Leverrier e Thenard, Cuvier e Biot, Milne- Edwards e 
Dumas, Secchi e Chevreuil , Lappa1·ent e tantas outras su­
midades scientificas que viveram sob o lábaro da E10 reja 
não devem luzir como pharoes e a1tral1ir como imans 1 

As suas inlelligencias vo.sti ssimas jámais encon traram 
na Fé um eslôrvo ou um embaraço, um jugo ou un 3 gl'i ­
lhões ; antes a lfümara m que uma e outra se ajudavam e 
completavam. 

E uma intelligencia a desabrochar , porque esbarra 
com asperezas qÚe não sabe limar acto continuo, deve 
logo crêr que estas asperezas lhe são invenciveis Y 

Se não sabe , porque não es tuda meticulosamente , 
porque não esquad1·iuha a sol uçào que lhe deram os ou­
tros, antes de negar, de tombar na descrença Y 

Mas , ~e muitas cahem, a maior parle attinge a méla, 
ainda que o caminho seja difficil, e atravessam, como An­
thero 

Selvas, mares, areias do deserto . .. 
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Nos novos opera-se um renascimento chri;tão; por 
lodo o mundo a juventude vae galgando em ferventes ho­
sannas as ladeiras do Calvado. 

O ultr·aje dos cobardes já não afrouxa este movimento 
impetuoso , que a mocidade· soube reagir contr·a o irrdiffe­
rentismo e a deslealdade do seculo. 

As legiões francezas, aq u.ellas que hontem abriram o 
tiroteio contra as hostes da Egreja, caminham hoje, ba­
taillons sacri!s, rra vanguarda do immenso exercito da Cruz. 

Ainda ha pouco, ao solemnisar-se a beatificação de 
Joanna d'Arc, a Aclion Française, poz a desfilar nas ruas 
de Paris 3·).000 jovens calholicos. 

O grosso do exer·cito avoluma-se com rnpidez, adquire 
a cada instante um enthusiamo mais vivo; e o general em 
chefe esparge-lhe todos os dias bençãos e eslimulos do 
allo do Vaticano. 

A Fé alastra-se, propaga-se, ganha dia a dia mais 
terTeno e mais adeptos. 

"O despertar· do Evangelho nas allas camadas intel­
lectuaes », vaticinado por Julio Lemaflre, em 1H87, é hoje 
um facto , que a e>cola materialista procura inutilmente 
esconder. 

Os littcratos e os philosophos, ajoelham, pen itencia­
dos, ante as funestas consequencias das suas doutrir1as, 
e balbuciam como aquelle Adriano Sixto do Disciple: 
<cJVofre P êre qui est aux cieux . .. )) 

Hoste! e Verlaine, fartos de arrancar á lyra sons im­
petuosos de descrença, modulam estrophes subl imes de 
conlr·icção e fé; Gauzin, peoneiro ardente do anarchismo, 
busca nos altares do templo o refugio seguro para as in­
tem]Jel'ies da vida; Retté, succumbido sob a inanidade 
das doutrinas radicaes, cançado de em vão pedirá Scien­
cia uma explicação da vida, traça r.o Do Diabo ali! Deus 
a vercda ,que per·lustr ou para chegar da duvida á crença. 
Quadram-llre bem aquellas palavras de Capuana: "Fui 
outr'ora um atheu, hoje tornei-me um crente. Heconheci 
o profundo vácuo da Sciencia que nem sequer chega a 
satisfazer as necessidades do espírito. E a Mora l sem 
Religião não é menos vã do que a Sciencia» , 
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François Coppée, desanimado de errar pelas cavernas 
lobregas da impiedade, teve a intuição do seu estado re-
volto: · 

Ma conscience est cette église de scandales 
Mes remords ajfolés bondissent sur des dalles, 
Le dou te, qui faisait mon orgueil, me punit; 

e, como o nosso Anthero, o coração descança-lhe, aílnal : 

Na mão de Deus, na sua mão direita. 

Jorys-Karl Huysmans, o auctor de paginas soberbas 
de um realismo cru, depois de mascar vãmente os deleites 
mais assucarados, a alma desper·ta-se-Jhe da modorra ao 
som das notas languidas do De-Profundis, torce-se na 
duvida que elle pintou no En Route, e leva-o até á Trappa, 
a cingir o habito de monge. 

Paul Bourget, o a>tro de maior grandeza que ha meio 
seculo brilha no ceu litterario da França, apoz dez annos 
d'um vagabundear descrente, embora com os lampejos 
mys ticos do Con (Ueor, affirma á mocidade, no soberbo 
Prefacio do Disciple, a existencia irrefragavel da alma, e 
no Un Divorce e L'Etape ascende definitivamente para o 
catholicismo. 

Gomes Leal, o fogoso poeta que viveu longos annos 
nas steppes da Descrença, e lá escreveu o Hereje e o 
Anti-Christo, rnnte a Fé renascer-lhe pela voz agonisante 
da mãe querida, e a alma da san ta velhinha. alando-se 
aos céus, guia-o até aos jar·dins floridos da Egreja. 

Chade,; l\lorice, que cantou em estancias admira­
veis todo um scepticismo agitado, volta nas Mes Raisons 
para junlo da Cruz, abraça-a cheia de esperança no 
L'Amour e et La Mort, e faz-lhe aos pés, n'um arroubo 
de enthusiasmo, L'Examen de Conscience. 

E aindà ha mezes a revista La Science et La Vie in­
seria os estudos de Pasteur refutando a geração esponta­
nea, e uma homenagem que a penna fluente de Ernestp 
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Lavisse, Direclor da Escole Normale Sttpüieure , traçou 
á memoria do grande sabio caiholico. 

A fé de Pasteur, aquella fé que elle proprio dizia ser 
tão arreigada c1como a d'uma bretã1>, deixa-a La\•isse 
transparecer ao desnudar- lhe a philosophia do coração. 

O cc Evangelho despe1·ta » nas mais alevantadas es ­
pheras intell ecluaes, e o socialista francez l'"larcel Sembat 
teve razão no apopthégma hoje tão vulgarisado: - "Sopra 
um venlo a favor da Egrnja ». 

Porto, Janeiro de 1914. 

MANUEL CBHQUBIRA Go~rns . 
Alumno de Mt.'tlicin:i.. 

Estudos historicos 

A MULllER PERANTE A REVOLUÇÃO RELIGIOSA 
DO SECUL O XVI 

li 

Os trabalhos elos antropologist.-is dos ultimos mmos elo se­
c11lo x1x <" elo actual scculo, ,;eram rea lçar e dar mnior importan­
cia no c:..hulo da.-, raç.as e ~í. influencia. cxt raordinaria que a raça 
occupa na. civili&u;rt0 e no modo de ser psychico e moral cl 'um 
jJOYO cletcrn1inaclo. • 

E ' ai;;tüm que o antropologista G. Yachcr de Laponge, no seu 
lin·o n e11upulm:iu t de fo Fl'a.nce ', nprcsenta como Ct\ractcr dis· 
tincfo·o do !fomo etwopeus sob o ponto do ' ' ÍSta das l:iC icnci:u; 
natumra o ellc ser protestante. 

Na Allcmnnba, no momento prrsr ntc, manifesta-se outra '1cz, 

1 Pag. 7V. 
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e agora a.ppoiada nos trabalhos das scicncias positi,·as naturaes, 
uma. forte corrente de germanismo, <1nc vendo no passado o gcr­
mcn da civ iJ isação deposto no caractcl' da raça gcrrnanica, olha o 
presente e encara o futuro como havendo de SCI' obra exclusiva 
e unica do povo gcrmanico, considerando essa palavra no seu si­
gni ficado amplo e vasto. 

E tão intenso é esse movim ento, que ha pouco tempo foi tra­
clu,,ida por H. Goelei uma das obras histor ico-philosophicas das 
mais notaveis produzidas pelo pensamento allemão : o trabalho de 
Stewar t J:Iomston Chamberlain, intitttlada L" Ge11be du X I X 
siécle, hymno sobe! bo entoado á victoria futu ra e defin itiva da 
raç.a germanica, dos povos do Norte. 

Chamberlain faz Yoltear em tomo da ideia da. raça. toda a ci­
vilisnção e na raça germanica. vê a unica que outr'orn, depois do 
cahos etnfoo, rnlvou o mundo ela barbaria, como decerto, diz elle, 
ha-de um futuro bem pouco remoto, erguer a humanidade ás altu­
ras de uma vida melhor e mais feliz elo que aquella cm que até 
agora temoA vivido. 

Chamberlain, é como Gustavo Lc Bon, um inimigo dos povos 
mÇ!st iço;;;, defensor extremo das raças pura~. 

J\foa Chamberlain diverge de Le Bon cm muitos pontos, en­
tre os quaes, poder ia.mos apont.·u · a avaliação ela raça semita, do 

Pº'"º arabe etc., etc. 
Comtudo, fique bem accrntna.clo que agora ma.is do qne vez 

a lgu nrn, o n:o\·imcnto germanista ó for te, e contra cUc se vaí cho­
car como contra um rot;hedo, a vaga. sempre crescente do C'atholi­
cismo nos povos germanicos . 

• 
Não ha dm·icla que as obras historicas de Jansscn, Denifle e 

Grisar, atiraram un1 golpe rude certei ro ü iclentificaç:lo do genio 
gcrm:mico com a figura de Lutero, isto é, do Germanismo e elo 
Luteranismo. 

ll fas t~mbcm é certo que os trabalhos dos antropologistas eon­
tcmporancos e a obra. de Chambcrl a.in, v-ieram accentnar nova­
mrnto a oppo;ição das raças. 

E escusado será dizer que o germanismo revioclica para si 
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a clC\·açtto ela Mulher, accentuada em especial a partir elo movi­
mento revolucionario do seculo xv1. 

B para maior ser attcnção dos homens cultos, appareccu-nos 
ha pouco tempo publicado um livro do ex-dominicano ?iHWcr, cri ­
ticando acerba e injustamente, a obra historica de Deniflc e Gri­
sar sobro o Lutera1üsmo . 

. Localiscmos poróm, o problema. no ponto restricto que faz obj e­
cto ela epigrnfc cl'oste mtigo e veja.mos, á luz do:i factos se os 
Lutemnos no seculo XV I foram favoravcis j á pelas smls doutrinas, 
j;i pelo modo ele viela que levaram, ~1 pureza. ela. :M:ulher e A Slll\ 

cmancipaÇllO completa. e definiti\7 a. 
A situaÇJ'to misera,.,.el em que a 1\[ulher cahiu depois da Rc''º­

luçito Religiosa do secnlo xv1 foi uma consequencia das muitas 
ideias defendidas e clfrulgadas por Lutero. 

A .:\íulher começa a decahir moral e socialmente, quando pelas 
expressões de Lutero, pelos seus escriptos e descripçõcs elo corpo 
humano, elas relações conjugaes, dos gosos carnacs, quando por 
meio ele predicas e discursos Lutero, chama ao casamento reli ­
giosas e virgens, em nome do mandamento e da ordem de 
Deus 1• 

Lutero e.xeitou essas religiosas e essas j ovens a desqja.r os 
prazeres materiaes, quando muitas cl'ellas ignoravam talvez a. 
ex istcncia cl'elles. 

Pudor fem inino, costumes honestos, tudo se desvaneceu e 
clesa.ppareceu. 

Esta.va-se n'uma ópoca de decaclencia mornl , e na pratica o 
casamento era pouco respeitado. 

1 ;\Jguns hi storiadores modernos protestantes jus tificam e appro,·run as 
ideias de Lutero sobre o ensruncnto e a )fnlher, d'uma man<'ira original. 

E' assim que llriegcr n'nm artigo recente falla da mesma maneira que 
Kolclc 1 ultrnpnssando-o ainda nos sofismas e nos erros. 

Di1. Jlrieger: «Lutero não se tinha liberlado eompletaniento da eonce-
1>9:10 catholica do casamento(!) i eis a razão porque Lutero apresenta. o ea."a­
mcnto nnicamcnto sob o seu a.spccto natural ! » 

Asai111 1 se Lntcro no casamento recusou reconhecer um sncramt'nto ~· 
porrinc o 1·eformador se encontrava imbnido da inílucncia ou das ideia.a ca­
tholicas d'outr'ora ! 

N'uma recente biographia de Lutero, Bochmei· faz i<lenticM aflirmaçõcs. 
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As ideias de Lutero 1 foram a cocli Hcaçi\o cl'cssa clccaclcncia. 
E essa codificll.Çl:"io, na >crdaclc, tem sido repudiada por al­

guns prolcstantcs. 

l\loclcrnamcnte ha publicislas que at.tribucm a. elevação ela 
M u.lhcr nos povos que, ou nunca conheceram n tr:.idiç:to catholica­
romana, ou a perderam. 

E ' :1ssi111 que Leão Du~uil no seu lin·o Le R1tjf,,·a9e eles 
f emmes ', affirma. que a incapacicfadc ela Mulher ó devida unica­
mente á. persistencia da tradição romana e christrr. 

E, continua o mesmo escriptor, •Os paizcs cm q'lC as mulhe­
res gosam ele maior capacidade politica1 são os pnizcs cm que se 
niio fez B<'ntir a tradição romana e cm que n tracliç;.'io christã foi 
abandonada sob a influencia da Reforma ». 

JA não apontando a confus;lo enorme que rcsnlta do facto de o 
cscriptor cita.elo, parC'CC'r confm:dir eatholiciRmO com rh ristianismo, 
ou cntiío reconhecer claramente a rcvoluç;lo elo srculo xv 1 como 

sondo um movim ento revolucionario anti-chl'istii.o, p~r conseguinte, 
pagão; poderemos talvez affi rmar que o illustro escriptor afl1 rma 
um facto, mas não apresenta as razões ela sua veracidade. 

Diz Duguit que na Finlanclia, Noruega, E stados-Unidos da 
Amarica, Austntlia e Nova Zelanclia, a Mulher cstA n'uma situa­
ção superior áquella que occupa nos paizcs do trad ição romana e 
christã. 

On.i n'esses paizes o eatholicismo exerceu alta. influ6nciit corno 
o attcsta a historia, influencia que ultimamente muito tem angmen­
tado com o dcsem-olvimcnto do catholicismo principalmente nos 
]~atados Unidos da Ámerica do }forte·. 

N'esses paizes sempre foi vivo o espirita christão, mesmo a 
partir da Revolução religiosa. 

l J'ara ex plicar a attitndc de Lut<>ro n r(':;pcito da higamia d<> }.., ilipc 
do ·11cssc1 os historiadores protcsfantM :lprcscnf alJl uma clontriirn singular. 
Walker9 fii.1· Lutei' tcider Rom., pag. 707 e seguintes e Briegcr e Boehmer, 
obrn.s citadas. 

1 J'ag. 6 e seguintes. 
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Na America elo Norte, os principaes rcvindicadores dos di­
reitos políticos da Mulher, s:1o catholicos ou pelo menos affeiçoa-· 
elos ao C'atholicismo. 

A Inglaterra, paiz não catholico, tem-se m1iclcnciaclo ultimn.­
mcntc no campo das rm-..indicações femininas, corno um inimigo 
ela situação predominante da Mulher no campo social e político. 
1\Ias, L eito Duguil esquece a Belgica, paif., catholico, OL1cle a 1\Iu-
1hcr tem conquist.a.clo uma situação briU1antc e tambcm olvida a 
França onde publicistas catholicos exigem para. a Mulber uma si­
tuação igual ao homem, sob o ponto de vista juridico, social e 
politico, por exemplo, Etiennc Lamy. 

E tanto é assim que o soeialista allcmito Bebei, j i fall ecido, 
no seu livTo, sobre o passado, o presente e o futuro ela. Mulher, 

• independentemente ela acç.:"to do catholicismo ou da raça, attribuc 
n. dcc1tdcncin. da .i\folher á. organisaç;lo do cstndo nchml das so­
ciedades humanas. 

l~ Bebcl nota n'essc livro que é exaetamcntc nos p1.l.ir.cs 
anglo-saxões, que a. MuJhcr mais tem soffrido. Por alli se vô a 
inanidade da opinião e da critica de Dugn iL ao catholicismo. 

f\ moral " republicana,, 
ela Revolução Franceza 

III. - Ensaios d'applicação da moral 
• republicana • 

Na escola, por meio dos livros elementares. - Como to rnar 
acccitavcis os principios moraes assim definidos? 

O legislador que, con10 hoje, se occupava. já cm tudo r egu­
lamentar, pensou que o Estado podia ji:ccw os a1·tigos da nova. mq-
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ral. Houssri\u conccclcr;l-lhc esse direito; H ch-í:c io COlll.'Ol'd:í ra. i. 
Os herclciroa ele um e de outro não tinham pois, cscrupulo algt1m. 

O <'Orpo leA"islntírn, dizia Rahant ~aint-Etienne, n'mn cliscn rilO na Con­
\"CU~ào1 a 21 <lf' dC'zC'mbro de 1792, c1wia.rà ao~ cidadãos. uma ou duas Yezes 
em cada auno, iltslrucçúes moraca- propri a..~ para eonigl r ahnaos 1 para prernnir 
os vicios on M alterações que poderiam sC'r foitM na moral publica, 1rn eonsti­
tn i ~·ão e nas lt• ia. 

E Htas ini;;trucçõcs <lcviam ser lidas nas a~scmhlcias dos can­
tõf's. 1 [;wia a 1no1"d do goi·enw, na. phrnsc ele Bo i 1-1~\)' 11' .\nglas, 
como hoj e temos o que se chama a. 11w1\.t.l l<1 'r(i, a moral oílieial, 
a moral dos grandes professores ela Un i,Tcrsi<ladc. As men-:agcns 
ao poYo, os boletins da Republica, as leituras prescriptas para a 
cclebraç.:io dos det:ail,:s) Os dis.curso~, os rclatorios imprcs~os por • 
ordem das as embleias forneciam ao poder um primeiro meio de 
espalhar essa moral do go\"Cl'llO CjttC Oré·goirc cliam ~ a iuarcil ~ ·e­

J>u.blicmw 1
• 

I~ sohrctudo i:i cduMC":Í0 1 continuava o m<'!lmo Grí·goir<', qur cnmpctc 
infiltrar nos r:unod da an-orc politit·a ri:ita prccifJS:l S('inl. C14ta e<11l1·cçi'io de 
nmxirnas qur muito impropriamentp se leem clrn.1wt.do moral rPpubli('ana, por­
que não se concebe uma moral que não seja rrpulJlicaua. 

A lei ele. 3 do br umario elo mrno 1v prescrm· ia, a. cada es­
cola primaria, o ensino dos elemen tos ela moral repulilica.na. O 
professor rcccLerA todos os incitamentos dos pon'"encionacs. Exal­
tar-se-h?io os benelfoios da rua obrn. Como hoje, o mestre-escola 
serA rei. Para elle os fa•orcs do orçamento : é prcci!ID não lhe re­
gatear o salario. E j;:~ que nào ha receio, dizia Dutos, cm dar cento 
e trinta milhões aos lmdres para. «ensinarem erros•,(. prcci_so não 
hesitar cm dnr quinze aos mestrc-cscoln'I que \•ào «ensinar verda­
des" (Ressão de 18 ele dezcn1bro de 1702). 

1 ll elvc1: io ped ira no seu lino Do lfo111.t·m qnr n i n~trttc\·ào moral 
fosiõC dada pelo !':cnado. (tSó elo corpo J('gialn.tivo se J:tÓde C'i\IJC'rnr uma reli­
g:iãl'.l hf'ncfü:a, urna religi;lo 1mh·crsal1 fuuda!l!l no:i d irei tos do ho1nem e Cl\jo 
deus s(':ria o bem pnhlico "· 

\1 Mcmo,.fo 1 l irla ao Tnst it11to1 sohre os mcifJa d<' apC': rJi:•ivoar rui sc ic11cias 
politicns. 
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O w u papel scd , « crcar de. qualquer modo uma cxistcncia' 
no,·a :i. gcraç:"to que nasce . . . formar uma nação nonL 1, commu­
nicar As creanças uma. e scgtmda vida• 1• Lanthcnas 1 faz-l'os ju­
rar c1uc cnYidarão todos os esforços para «propagar e inspirar as 
virtudes mornes e chricas • ; Lakanal 3 suspender-lhes-ha do pes­
coço uma medalha com esta inscripÇliO: e AqueJle que instrue, ó 
um segundo pae ». 

Para. o auxiliar no ClLmpriment.o da sua missão, fabricar-so­
lião fo-rot:, manuacs, alphabctos, catecismos, clec1Hogos, mandamen­

tos republicanos ciue se inspirarão na nova moral. Os nossos jnco­
hinos modernos nada inventaram. Os manuaes dos AuJard, dos 
Bayet e outros senhores de cgual importancia na Pr:mça rcpubli­
C'ana elo scculo xx tecm o mesmo fün, as mesmas tcndencias que 
os manuacs redigidos por ordem dos convcncionaes: "glorificar a 
obra rc,.,.o luciona.ria, pagauisar os espiritos e as intcll igencias, crear 
adeptos ao regime republicano ! 

Que é que se Cn!l.inava n'estes livros ele moral ? os bencficios 
ela UC'puhlica, uma vaga crença n' um ser supremo, o culto da ra.­
zão. 'No l~iN'O úuliRpenstwel <WS filhos rfo liberd(itle, apparcciclo 
duranlc a Coll\·enção, a 1111'.c cliz no joven Fanfo.n: « B ' preciso que 
saibl\S que, sendo o homem a mais bella obra sabida das mãos do 
Sôr s11prômo, dc,.,.c adquirir desde os seus primeiros annos o co­
nhccim r.nto de si mesmo. » O moço cidadão, naturalmente, arre­
gala os olhos: « A razão, prosegue a mãe, é para a alma o que o 
sol l· para o corpo : 'rivifica·a; illumina-a ) dirige-a; guia-nos pelos 
caminhos da. ,-; rlucle. • 

.\ obrn do cidadão ll enriqucz (Epistolas e Evangc/lws do 
1·epublica,110 para todas as décadas do amw) tioha por fim exaltar 
a Hcpublica e a obra. dos stms-cullotes. Os epithetos offCnsivos eram 
só par~t os reis e para. os padres. 

8ó aos reis1 aos padres e ans seus cscra\·os, dizia clle, callf' an-a&tar a 
ana vida orgulhosa e covarde, de crimes em crimes, de nullidades cm nulli­
dadcs, de embruteci mentos cm embrutecimentos. 

1 A1·b0gast1 Hclato1·io solm; a tomposi?ào dos lit>ros tlemc1ilarcs 1 im­
presso cm fins de 17!1~. 

~ Projccto soill'e aa cflcQla..s pri1uru·iaa 1 12 ele dezembro de 17!12. 
s 1-'rojccto de 26 dr junho de 17ft3. 

•• 
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Por outro lado, esta pa.ssagc1!1 que é symptomatica : 

~·aquell e tempo dizia J esus aos seus disciplllos: Guardae-vo3 dos fal­
sos prophetas, etc. Este re,·olueionario da J udeia ti nha muita razão ; conhe­
cia os padres do sen tempo ; prC\·ia que os prcten808 mi nistros do Sêr supre­
mo seriam sempre velhacos e ladrões. 

]~is um especimen dos mannacs ele rnornJ entlio em uso. P or 
haver escripto est.as grosserias, o auctor recebeu do Conselho dos 
anciãos um premio de 1:500 francos. Mas apezar de todos os esfor­
ços, os sectarios não haviam podido erguer urna obra que se ,-issc. 
E m 1798: o administrador do Aubc confessava que os bons Ji,· ros 
elementares fal tavam ainda 1

• 

No paiz, por meio de instituições . - Emquauto que a Re­
voluç1io se esforça.va. por inculcar a monLI republicana {ls n O\•a s 

gerações pela ed ucação m inistra.da na escola, cmprche ndia por ou­
tro lado fazc-1:.i. acceitar pela naç.ão. Com efl'e ito, ele que se t r a.t.a.­

va, senão ele • reconstitu ir por assim diz<' r a esp ccie lrnmana 2 
11 1 

ele .: Cr ea.r Um pOVO inteiramente Il0\'0 3 »? ]{oiJC'S!ÚCrre COC<llTe ­

g:tra-SC ele explicar e m que consistia esta, regeneração. A citação 
6 longa; mas vale a pena ser r cprocluzidn: 

~ Queremos, dizia cl le, substitui r no nosso paiz a moral ao rgoismo, a 
probi<lade :\ llc.nra, os princip;os aos habitoe:, os dc,·crcs ás corn·cnicncias, o 
impcrio d:i razão {1 lyrMiia da morla , o d~prezo do \' iCi(! à desgraça, a altin z 
:'t insolencia, a grandeza d'a.lma ií Yaidadc, o nmor da g loria ao amor do di­
nheiro, o mcrito á intriga, o genio ao gracejo, a \' Crdade ao b1·ilho1 o en­
canto d,l felicidade aos tedio::i da volupia, a gra nder.:\ do homem {1 peque­
nez dos g randes, um po \'O magn:mimo, poderoso, fo li r. n um po\·o a111a\·el 1 

frh•olo e miscr:w el, isto 61 t0<las aJJ l'irtudu e todos os milagres ela ,,.e.puUica 
n todos os vicios e a todos os r idiculos da monarehia . .. QuC' a Françn 1 ou­
t rorn illnstrc no meio de pa izes escra\•isn<los, eclipsando em g lorin ele côrle 
os ))O\"OS livres ... se torne a modêlo das nações, o terror dos oppreseorcs, a 
consolação dos opprimidos, o ornamento do universo, e que sellando a nossa 

1 Citado por 13abcau, l'Á'col,e <lc v illa9c pendant la l1'ei:olution 1 

png. 114. 
" Grégoire, R elatorio de 12 do 1n·airial do anno l· 
' Plano de L c Pel letier. 
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obra com o nos;.o f;:\ngnc poas:unos ,-01· a.o 111c 11os hrilhar a anrôra da fclici· 
d.Ldc unirnrsal. .. Eis a uoas.1 ambição, eis o nosso tim 1 ! 

Em resumo, Robespierre e O'S seus discipulos querem fazer 
de cada francez um modelo de todas as Yirtudcs, a Mm de lhes 
assegurar todas as felicidades. Emquanto nssim declamavam as 
mais ôcas t iradas, a guilhot.ina não cessava ele funccionar. Ha pou­
cos dias ainda publicava um jornal uma estatística, jA expost.a por 
~\ rscnio 1 foussaye na sua . .1.Votre Dmne de 'Ihe1·midor, dos crimes, 
ela loucnra da morte clcsencacleada sobre a. Frnn~·a. por Robespierre. 
Eis, s<'gundo essa cstatistica, o computo das pessoas executadas 
em Paris no anno de 17!H: camponezcs, 3:871; operarios, pedrei­
ros, alfaiates, ferreiros, 2:212; burguezes e pequenos proprietarios, 
1:273; padres e religiosos, 767; soldados, 716; mulheres, meninas 
e crcadas, 718; nobres e emigrados, 639; ad, .. ogaclos, procura.dores 
o nota.rio&, õ85; creados e taberneiros, ló6; medicos, 7õ; profes­
sores, 49; marinheiros e vadios, 93; homens de lcttras, 46. 

No total, quasi 12:000 cabeças. Que pedestal para um homem 
<111c os rncialistas acabam de glorificar em Saint-Ouen ! ~(as tam­
bcm que requisitorio contra a moral prégada, exaltada e glorifi­
cada por este homem salpicado de sangue ! 

Quaes os meios a empregar para tornar o pov·o ditoso e sa­
tisfeito? 

A quem recorrer para tal obra? A's instituições. 'fodos os 
rc,·olucionarios estão de accordo n'este ponto. Snint.Just proclama 
qnc «as instituições são a garantia d'um povo livTe contra a cor­
rupção elos costumes•; Boissy d' Anglas, que «com o tempo ellas 
se tornam o unico poder dos imperios Pj 'l'hirion, que foi por meio 
d'ellas "qtte l\Ioysés, Lycurgo e todos os grandes legisladores con­
solidaram as suas obras» . E a palavra d1ordcm sent seguida: 
crear-sc-hão instituiç.õcs, principalmente fostas !. Com as festas ó 

1 Relatorio de 5 de fevereiro de 17U4 sobre os Jll'incipioe da moral 
puhlica. Robespierre não era só a pensar d'es!a maneirn. David acerca da 
n1>0theose de ]farra e de Via.la (23 do messiclor do nnno n) diz que todos qne· 
r<'m 1~ proY:tr ao 1111i\'Crso inteiro)) que a nação francez:i é chamada «a unrn. 
pl<'na regeneração moral ». 

1 As feslaa, diúa Boissy d'Anglas. põem o ensino cm acção, d:io mo­
vimeuto e vida aos preceitos sagrados d;:i moral. Elcvai.11 e engrandecem o 
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transformar-se-lia a França, ns novas gerações, todas as condi­
ções, todas as ecladcs, a sociedade inteira. As fos tas da E grcja 
serã:o bannidas. As festas pagãs serão preferidas. A religião catho­
Jica só conduz ;t virtude por meio de «j ejuns o macerações » ; o 
paganismo tem deuses « indulgentea e scnsivcis :e, abertos a r: to­
das as affeiçõcs humanas » ; é « uma religião brilhante » quo pro­
mctte 1( o prazer e a felicidade, ornada do todas as ceremonias 
que ferem os sentidos, das mais ridcntes ficções, das mais doces 
illusõcs ». 

Foi ::\IiraUcau 1 quem assim fo liou pela primeira vez. Os seus 
successores, como cllc, and,n-am obsccados pela Grocia e Roma. 
A humanidade ia rCcuar dc.::oi to seculos l TaUeyrancl seatia admi­
ração por « CHstu; festas antigas, onde, no meio dos jogos, das lu­
ctns, de todas as emoções d'uma alegria nniversn.l, o amor ela pa­
tria, essa moral quase unica dos antigos J:>f i,-os lin·es, se exalt~iva 
ató ao t nthusiaamo e se j)rcpnmva para os maiores prodigios ! » 

l>anton pedia :'1 Convcnç...1.o que consagrasse aos jogos nacionaos o 
Campo de ~farte. "Se a Orccia, dizia elle, teve os sem; jogos 
olympico~, a F rança solernnjsar;í i..'l.mbem os seus dias sans-colot­
tide". » (Sess:lo do ü do f'rimario do anno 11 ). 

Os revolucionarios emprehonclenun a orgnn isação d 'est..'ls fos­
tas. Houve-as politicas, que consistiam cm perpetuar os acontcci­
mc11tos da H.m·olnção, cm clcscnvolvcr o cul to elo patriotii:mw fJUC 
clcprossn. se confüncliu com o oclio ;t realeza. ·1 [ouve t:imbcm festas 
civicas rclati,-as aos trabalhos dos campos (festas da agricu1fl1ra, 
elas vindimas, das colheitas), âs di,·cr&\s cclados ela vida (fes tas da 
i11füncia1 da j uventude, dos esposos, dos velhos, dos Ílmeraes). To­
das esta s festas deviam ser fontes de outras tantas virtudes. Em­
fim, houve festas moraes (festas do pudor, da. desgraç.a, do reco­
nhecimento). X:to entra no nosso ol~j cctivo foliar detalhadamente 
d'cstas ceremonins cujo estudo demandaria. muito tempo; qu<' nos 
baste comtudo, dizer que estas fos tas não produ~lram nem o des-

curso d:\ imaginação e do espirito i clcsc1l\'olvcm esse amor 11.rdente pelM gran­
d<'a coisas que :\ natnrczn collocon no cora.vão de torloil os horne 1 1.~ . F ali am :l 
a lma n li ngurigcm que cl la melhor \' ult>nd c, a elas ae11 ~'lVÔf'A e dM i111agf'na. 
( J~'ili!tti sw· les f êtes, p. 8-13). 

1 Trnvff.il sur t'éducat ion p ublique, p. 86. 
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c1wolvinlf·nto dn~ virtucl cr; nem o npcrfeiçoamcnto moral que a 
He,·olução se \•aug lori:w.1 de obter. 

IV.-fundação d'uma religião natural 
como base da moral 

Festa do Sí\ r Supremo e deificação da natureza : - Todos 
os esforços ntó nhi tenta.dos, haviam sido clispendidos com mani­
festa penla. 

Chenier, nos fins de 1794, não hcsita.va em proclamar que 
re8t;wa. ainda e procurar um appoio solido• para a moral. Este 
ponto d'appoio ju.l gou encontrai-o Hobespierrc no sentimento t·e­
li9ioso 1

• 

A i ele maio de 179-!, um decreto, enviado a todos os exer­
citas da Hcpuhfü:a, informava a Europa ele que o po,·o fr:mcC7. 
reconhecia « a cxistcncia do Sêr Supremo e a immorta lidncle Ua 
alma ». Com memorando a.a solemni.dadetJ que clc,Tiam ser celeLra­
dos cm todos os rlecridis, o mesmo decreto prego~wa no titulo n. 
festa ao Sfor Rupre1110 e :í. ~Witm·e.?.a . Que ~01' Ruprcrno era. <>ste 
ele qtw fa lliwa com tanta ern phase HoUcspierre ? Um Deus ,·ngo, 
impCS80ul, inde fi nido, im perc.:ep ti,·cl, incognoscivel. 

X:io crn sc111 intenção que Robespicn·c substituia a Deu.; o seu _Sêr Su­
prem<'. :o po\·o ii:rnornn tc conhece muito mal t;d ~êr Supremo: mas (,"(lnhcce 
muito bem o Wn1 Deus, e estes dois titulos não são pnra cUc uma e a me3ma 
coisa. l.:m ro1u-ctd-Olte dizia a. wu dos seus camarndas que fallan de Deus: 
- .. Calla-tc, j;\ n;io ha Deus, só existe um Sér Supremo»; e fa.Uava de boa fé '· 

Sob o pretexto de cul to d'um Sêr 'uprcmo, })J'OCeclia.-se, es­
creve o P. Sical'd, a 1m1a verdadeira rcsurrciçtio de não 8C sabe 
que punthcis tico naturalismo 3• No secuJo xv111, pi ilosophos hM·iam 
celebrado il compita a. natureza. Segundo clles, os rcYolucionarios 
deviam gloriftcal-a tamlJcm . 

1 Diiscurso de 7 de maio de 1 W4. 
• Du fanatis1;1c àan1 la langue TC-volulio11nairc, por L:t J·l:trpc, )J. úS. 
' L'éditcatiM morafo et civique, p. 420. 
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O que o dict\dor e alra~ d'ellc a maior parte d'arinelll"s que se occu­
par.lm na organisaç.1o das fo:0tas, rleiej.n-:\ era que as homcna.;cn:.1 da natii.o fos­
sem endcre\!ada.s aeate aer colleeti \·o, indcter111inado1 simultaneiunen tc activo e 
p:issi\'o, vi\·o e in:mimado, centro de iodas as coi,.as, que clica ch:lma\·:un na­
tureza. X'e\tn pnlana eomprehencliam clica a lcrr:l <1ue nO:S su.:>tenta 1 a.e for­
ças qne ell a põe cm mov imen to, as riq uczM que dia p:\tcnteia1 0:.1 fructos 
que e!l:l faz brota r d;ts sn.\S eutr:\llh ta fecurnl:u\ :\ euccess.10 d:ls estações, os 
mi l JJhenomeno.s que \'CCm fe rir os olhos da lnuuanitlade 1 e emfim a propl'i:i 
h umauidade 1. T udo isto faz'a parte intcgr:lnlc da Mlureza. N 'cala. cpocl1a , o 
homem dcs\°i[Lndo o aen olhar do cóo, d·o ide cx pnlsan i. o Dcns do:.1 ehl'istiios, 
cnrva-s<' 1>ar:t a l<' r rn, <'slrcit a-~ nos seus br.t ~o:.1 1 dirige- lhe as snas adom~·õcs 
<' M suas homenagens como :í alma part1ts, ii. mãe untriente. Estrem<'Ce 
d'ad mira~·ão a e.ufa man ifcstay;1o da sna vida, de reconhecimen to por c:uia 
tuu dos seu~ bcneficios. A propria organisa.~ão do ealcndar io rcpubl ieano, 
fundado inteiramen te na agricultura, era uma solcmne consagraçiio do cult o 
d ll. natureza. Não podemos ler hoje sem nos sorrirmOJ <'85.1 ri dicu la nomen­
clatur:l em que as p~l.wr.'\.S nabo, cenoira, 1·almnêtc e com,·e sub ~titu i am os 
nomes dos santos; mas os promotores da reforma eram consequentes comsigo 
mez:;mos . Querendo d'ora\'ante deificar a nat ureza, foram le"ados a desiguar 
os di as por meio de uma termi nologia de arvo rea, plantas, an imae>:1, <JtH.l er:un 
como ontnu tantas porções da divindade. (L'J~'ducatio1t 111orak et ci1..·ique1 

p. 422). 

A i1atn_rcza foi, pois, a. grande cfo·indado fia. Re,~o) uç:t o . . \ s 
festas orgimisacla~ cm sua hon r;:~ tinluun logiu· en1 pleno campo ; o 
altar prefer ido era o dos prados; cada nma elas ci;ta~Xles do mmo 
ou das horas elo dia devia de estim ular o senti111c11 to religioso. 
Obras dcatinudaa n explicar e comentar o novo culto, contec m 
elevações, meditações sobre a pr imavera, o estio, o outomno e o 
inverno, t anticos matutinos, hyrnnos á aurora, invocações ao sol !. 
Não a.<>a.bariamo~ este trabalho. ije quizcBsf'moi; ci ta r toda~ 11s ~lc· 

clamaçiJús enthusia1d.as dos am .. ante.i; da natureza. Todas clliu; so 
pitrf'cem e se ligam, pelo vúcuo inscusa.to que as camcterisa. 

O novo cu lto : Sacerdocio dos velh.os. Ins tituições dos 
a: décadis :& . ·- Ü culto <"L prestar A nova di" in d11clc era muito sim-

1 «O un ico uulto que deve agracl.lr ao c(•o {.•o da l1 l1m:'miJadc.» ( lki'st;y 
d' ..\. ngh\11 Essai sur foJ Jête111 p. 67J. 

11 ~ ·urna mcdiinçi'ío
1
retigiosa que tem Jl 'lr rtu lo: Gomtc111plw;ào de' 1ta­

t?1 rcza nos J>r imci·ros dicl8 da p rimai:er<i, nm piedoso exclam'\: H Celel!l'r rnns 
o pae d:i. uatnrezn.. Ellc está. perlo de nós o prc1:1ente em todit a plrto, no céo, 
na te . ra e nos rnares. 11 
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pliftc:aclo. A nrnis liHOngí'íldora homenagem CJUC 8C podii~ dirigir-lhe, 
era tC seguir cxactamentc os principior; da lei natural 1 

it . Conhe­
cendo o Sê'r 8uprcmo, melhor do que nós, as nossas necessidades, 
nenhumas omç<Sc:s se dC \;_am dirigir-lhe'· Tão pouco serão cum­
pridos c1uaesqucr ri tos externos, nem serão evocados os usos das 
religiões positints 5• 

Nada de padres, mas sómente ministros da moral, recrutados 
nos officiacs municipacs ou nos profossorcs encarregados ele cnsi­
nnrem a nova relig ião. Ao lado d1cstcs, os velhos que cxercinm 
urna especie de sacerdocio, como outr'ora Oii anci1os em .\ thcnas. 
O catholicismo isemprc havia prégado n:'lo s6 o respeito pela ve­
lhice, mas tambe1n abrira asylos para os neces:·útaclos edooos e en­
formos. A Re,·oluçüo que dC\-ia fechar esses asylos e lançar para 
a va~abnnclagem das ntas, pobres, velhos e doentes, não era pro­
dlga cm dithyrambos estercis sobre a dignidade dos velhos '· 
8aint-Jnst concedia uma facha branca a todo o homem que vi­
\' (>flSC sem mnm·ha até li cclade de sessenta. annos. 

Os velhos, dizia E>lle, que trazem csl.l f.t.cha, de,·cm ee1nurar uoe tem­
plos a ,- ida privad,l doa foncc ionarios e dos rap:ues com menos de ,·intc e 
um annoJ ... O mais ,·elho d'uma eomuua é obrig ~do a apresentar-se no tcm­
J)IO dentro dos der. dias, e a expl'imir a s ud. opinião sobl'e a coudueta doiJ fouc­
ciona: ios. Os cidadãoa reunc1n-se nos templos para lií examinarem a vida pa1·­
ticu tar dos fonceionarios e dos rapaze.~ com mais de vinte e um armo:i. 

1 Brul ard, l 11structioii clemeutaire 1ur la moral.e, 17flG. 
t «Ser doa ser~. exclamam HobcspieITe cm plena Ít!sta do ~r Su­

premo, não te dirigimos injusb.s preees. Tu couhor:e:i :Li creaturas sahicfas dRS 
tuas mãos: as suas neces.,idades não escapam aos teus olhares, bem como os 
scvs mais secretos pcnsamentosn . (J loniteur, de 22 deprairial do anno n). 

s «Üs ritos cx terno3 são prohibidos, diz Saint-Ju3• ». (Pra9ments 
d'illstitulion 1·epubticaiiie, p. GGJ. Boissy d'Au;;las critica o uso do iMcnso 
n:i.~ festas do Sôr :Supremo: « P orque e.:;ht. pratica tão puer:l? exclrun:wa clle. 
O culto de\•c 11er pum.mente espiritual ». 

4 A ci rcular de François de Xeufch.:ltc:i.n (20 do fruclidor do anno n") 
rescn·a nloga.res d'honra para os vclhosu, ao lado dos nug islrados e dos 
g ucrrciroa ferido.~ pclil p'ltria. R:ibaut Saint.-l::tienne pedir,\ ii Convenção que 
estabcleces3e 1>0r cadtl secção das cidades e por caclA c:mti1o dos c:un1>os, um 
Se1u.11J,o composto do horncns e ma.lhcrcs nomeados pelos velhos de ambos os 
sc . ..:oJ. T odas a-t crc.mças at é ao3 quinze nnnos, dcYiam ser submcttidna á 
censura. 



310 i.U SI T A N I A 

Saint-Just todavia, concedia que as mulheres não C'Sti,·esscm 
st~j eitas ;_'i censura. -Em Paris, o Conselho ela cornmunn, querendo, 
dizia ellc, « aniquillar os restos da corrupção monarchica e do 
aviltamento ele mil e quatrocentos :mnos de cscravidUo e de im­
rnoralidadc (sic), convid1.i os ,·ell10R, minist1·us dri mor<i', a Ycla­
rcm por que os costumes ni''to sejam offcnclidos . na sm~ prei;c11ça e 
a rcqnorercm ao commissario de policiu. e n outrns nuctor iclaclcs 
·constituidas todas as vezes qn '.) o ju lguem ncccasa rio». 

A Rcvoluç1o, depois do ter institlLido o 81\('erclocio dos ,-ell 10F1, 
crcou o décluli, o domingo áril ou l ai c i ~ado <:Orno clirin.mos hoj e. 
A cliscussiio ncêrca cloR décculJs oetupou <lua~ isCSF;(iC's. 

D 'clla sahiram os decretos de J 7 do thcrmidor, e de 13 e 23 
do f'ructidor do anno VJ. P rimeiramente impôz-se o descanso oLri­
gatorio 1• 

Em seguida, tratou-se de occupar o povo « moralmente• !. 

Reuniram-no nas « antigas egrej as •, transformadas em •templos 
republicanos• e esforçaram-se por Lbe offoreccr um espectaculo 
digno elo seu in teresse. 

I nstrucções faceis, e curiosas e periodicas soLrc os principacs 
phenomenos das estações e da. natureza e as producçõcs das ar­
tes •; as descobertas novas, puLlicadns pelo I nstitu to nacional ; a 
na1Tnti ,~a dos t.rium phos dos «nossos bel'oes », cunticos cm seu 
louvor, hymnos morac~ e religiosos C\7 0Canclo o Sêr suprêmo, vin­
gador do crime e remunerador da virtude ; a o concurso da.a vo­
zes, corri<lM, talvez a lucta, a esgrima, a funda, o arco », - eis 
dizia Pison Dugaland n'um pr~jecto apresenta.do ao Conselho dos 
quinhentos, o que póde garantir o bom resultado das reuniões 
civicas l 

No novo culto, os nomes dos santos elo catholicismo indica­
dos nos calcndarios foram sub~tituidos 1>0r nomes de plantas e de 
animacs. 

l"oi, d iz o padre Sicard1 o sign:ll d\una r<'\"O ~ ução nos nJX>l Pdos. Os 
\·erdad<'iros republ icanos apres....;;i r:i.m-sc n 1cpwliar os nomes que li:winin rc-

1 « Üd deca4is e (IS di:t~ d:l. festa nacional ~iio dias tfo rrponso para a 
HcpnLlic:i." (nrt. 1.01 lei ele li do ll1crmido1· do anuo "1). 

· 1 ''O corpo lrgislafo•o, dizia Fran~ois de Ncufohiltcm1 na sua circnlnr, 
qui:e f umlm· a moral 1n1úlicau, 

1 
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cchido do reinado d•t tyran ia. O b1ptismo ch·ico, lavou a mancha do haptis­
mo relig ioso. Aquelle:J que tinhruu a dcsgrnya de se ch:un:u· rei, monarca, 
c:t>Stcllo, etc. , lle n~ar qua lquer outro nome de con K111ancia rcnccio11aria1 to­
maram os ele 1>alriota, lilJcrdade, egualdadc, choupana, dez d'agosto. etc . .-\ s 
maei.cas da rainha Cla11dia th·cram por llO\ 'l\ padroeira a cidadii C:l<w<lia ... 
'.fallava-<ie da rua JacquCd e do bai~ro M:ui.in. la-se passear a Oueu, a Dcnis, 
a Cloud. 

No palco do museu das ar tes, na. Lasc da cstntua de S. Vicente de JJa ul o, 
li a-se : Vicc1ite ele Pm1lo1 philosoplio fnrnccz do seculo X VJI. 'i\.s pcti \·Õcs 
enviadas pclaa admini sfra~·õcs e S-Oeieda([cs populares não as.õignahwar n 111cno3 
ele 110,·C' mil nomC's e de trc3 mil nomes fc-ucb .C's a suhstituir 1. 

Grógqire cont..'l, nn sua. Hislo1·ia das seil.'UJ reli9ios .ts, a anc­
doctn cl 'um , ... iajanto allemão que deu ordem ao cocheiro de o con­

duzir A rua aint D cnys. « Já não ha scmlos. - ~'esse caso, lé,·c­
mc á. rua Denys. - JA não ha de. - Conduza-me então á rua 
J.i{ys, co'a bréca! » 

Os nomes pagãos anelaram em moda. 
Só se ouda folar de Anciclui1·sis Ulooz, r./,'Jb·istides Couthon, 

d' AJUix u·o9 ts Chaumettc, de Ora.cchus llabocuf. D csba ptis lra111-

se de tal modo que os nomes do an tigos o grnncles homens fazia m 
falta; hou,·c cidad?1os Carotte, Ran', Bcttcrave, Oxygéne, Taupc, 
Dinclon, etc. Os homens da RevoluçilO viram os seus non1cs ado­
ptaclos com f'rccpiencia: os de :Marat e de Lc Pclle t1 cr :! ti veram 
grande vogn. 

Não contentes com a desanichar os snntos » como diziam os 

rcvoludonarios, ten ta ram ··demonstrar que n. vida dos ~cmfos do 

velho cul to 11ão f.l. UPl'°rta.\"'a comparação com. a vida dos repuUlica­
nos. T odos se proclamavam virtuosos; a propria Republica. con­
fundia-se com a \7 irtude ; monarchia e crime são synonimos. A 

icard, l' &lucatirm mo-rale et ei'l.·ique., p. 447. 
t Marat ff i c:monisado pela Hc,·olni::to. O sen eorpo fo i transportado 

ao P :mtl)éon. A pompa funeb re que 8C engnin :í sua morte fo i mna ,·erdndt>ira 
apothcoec. l\u me io das aecl:unaçõce da multidão e d:-t fumarada de incenso, 
ouviu-se um orador c:<el:unnr parodiando o antió'O culto : " O co1· Jesu, cor 111a­
rat : Sagrado Coração do J esus, Sagrado Cora~·iio de ~l arat 11 . Este tri umpho 
teve seu rebate ml provincia . l\ 'uma a.ldeb dn Normand ia, o busto de )Jarnt , 
que fôrn levado á cgrej a1 fo i deposto sobre mu n.ltru· portatil erguido cm eu;\ 
honra. Os assistentes choravam e batiam no peito gritando : • i\l eu deus 
i\lnrnt, morrestes para nós ! 11 (Citado po1· Sicn.rd., a p. 44-!t). 
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<...:onvcnç:io rccebC'u um dia o proposta de applicar •Í.S praças (' :i.s 
ruas o nome dtl m:lior parte das Yirtudcs. Saint-J ust, no seu afan 
de fazer B.orC'scer as virtudes no imrnen o campo da nação, quiz 
impôr por decreto a pratica da virtude. No seu projccto, o povo 
crcava seis milhões de magistrados encarregados de dar o exem­
plo de todas as virtudes. E não hesitava em affi rmar a necessidade 
de atirar _sobre o homem não virtuoso as serias represa lias do po­
der 1 ÜLLt ros convencionaes, menos tcrriveis, tentaram converter a 
nação pcht persuasão. Foi clecid:do que se compcndias~em os « si­
g1HlefJ ele '' irtude t . Este compendio seria publicado sob o titulo de 
Ac9i:ies vi1·ttu18as dos cidadãos fr<&ncezes; seria o primeiro lino a 
pôr nas mãos dos Hlhos da patria. Todos os auctores de alphabe­
tos republicanos se puzeram a trabalhar com este nm. Rony, no 
seu Callwcismo lâstori.co e revoluciow:u-io comcçon a narrar as 
acções heroicas que tinham assignalado os exercitas e as luctas da 
RevfllnÇJlo. Para indicar o pensamento do lin-o, via-se no frontcs­
picio um scms-cul,otte vibrando saibrada:l sobre um padre e um no­
bre que passavam sob o ni,·el egualitario. Nenhuma cl'cstas publi­
cações produziu o desejado effeito moral. Thirion confessa,·a em 
l 79ó, que muito ee abusi.l.ra da palavra vfrtude. o: Fallcmos menos 

. ele drtncle e ele liberdade, dizia elle, e sejamos mais li'•rcs e mais 
virtuosos». (Jl/Oniteiw, de 21 de janeiro ele 189õ). 

V. - Resultados da experiencia 
revolucionaria 

lmmoralidade dos professore!. - As rscolas rrovolucionarias 
não deram resultado algum. Desde que os professores cren tes fo­
ram expulsos, os aluumos desertaram em massa '· Apenas a1guns 
filhos ele funcciouarios ou de paes inBuenciaclos pelo mêdo frequen-

1 O profossor d'I::pcrnou que substitu ira o cathecismo )>elo Ph-e Du­
c}1eane reconhecia qne 11 esta moral não é para toda a gcnto 11. Em dezembro 
ele 17!)8 , 110 mais acéfidO de T error , a ci<lad;l Hnget, que vimos dispensar e 
lmuir todoa oe lin-os religiosos da sua sua C:icola, advert ia a (.;01n·ençi'io de 
que os paes do bairro Saint-Antoine não gostavam da nova cdncaç.io e reti­
ravam a pouco o }l0l1CO ela escola os sena filhoi. 
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tamm :\ ('SCO b republicana. Na maiol' parte das ' 'Czcs a oppo1:ição 
cios paes era paesiva; guardavam os filhos em casa. 1. Outras ve­
zes os protestos eram publi<:os ' · Em summa, fizeram tudo o que 
era possivcl para embargar a execnçJ.o do progrnmma impio da 
Hevoluçí'10. Os j:1cobinos tentaram tornar oltrigatoria a assistencia 
{1s escolas ofliciacs. A defeza laica cujos campeões são hqjc 08 
Doumcrgue, Viviani e outros, tinha tambem 08 seus partidari08 
ao tempo da. Revolução. Mas quando se pcdill ao Conselho dos 
quinhentos que trntasso de povoar pelà força as (-scolas primarias, 
Gilbert D esmoliCres !wisou t"Stes tcmer:nios da inutil imprudencia 
cm que se iam lançar : 

«Os pacs e as mães, dizia clle, querem que seus filhos recebam os 
principio" da 111or:J e da religião na escola, o tcom i::azão. ~:lo cederão ao 
despotismo dos inorndores, cuJos esforços ~ião-do coi1stantomento mallograr-se 
e111 foco dos direitos palernos o dos immorlnes priueipios que importa man­
ter ... F oi-me demonstrado qne a repuq:naucia é tal que si tios ha onde o nu­
mero dos profeS&lres excede o dos ahunnos ». (.l1olliteur, de 20 de junho de 
li97.) 

O J>O ''º de F rança não queria um ensino sem relig ião e sem 
moral 3, e füo po uco conhar os seus "lhos aos professores da Rc~ 

1 O cidadiio Pattlo Diligent, professor em J uilly 1 entrara no 111ovi­
mcoto para « continuar a dedicar-se á. instrttcç:lo da j mrentnde ». A 24: 
d'Rbri l de 1784 , annunciou ao som de trombeta a abertura da sua escola. 
i\ ln11 1 logo qnc :lpparcecram no,·os linos elc1m:i11tarcs1 e fl o alph:lbeto onde 
c11tào escriptos os s:lgrados direitos do homem cm \'ez do ]>adrc-No.sso »1 

qnasi todos os pa<.>s retiraram seus filhos sob o pretexto de que lhes eram prc­
ci808 em caea ... 

s Em Coifi)'-le-Jlaut, as mãea oppuzeram-ao abcrtamoute á instaUa9ão 
do nO'>O professor : « ~i'ío o qncremos, diziam cll as, faria de nossos filhos uns 
rc,•olucion:-tri os ». - Em Limogos, os camponozcs não snpporta,·am qne os 
111cstro-escolas toma&1cm as l'uncções do pa1·ocho. - Em Albi 1 :lbsoluta i111pOi:1· 
sibitidadc de organisar C'l!colas 1)l·imarias. - Em Anhygny (Cher) OEI pacs re­
neni-dC par.1 dcclararl'm (111e não 11uerem os profes:Jo rc1:1 011\'iaclos pelo go\·erno. 
Em 11.nitas localidades, eorlam-lhes os ,-i,·orca. Xo diatricto de lloltrges, 
,-iut!' o urn profel!sorcs renunciam a installnr-ae por cansa do oxhorbitante 
pr<'ÇO que os lanatlor!'s lhctS fazem P:\:,":lr polos g<'neros da sna suhsistcnc ia. 
({;ilado pelo padre !:'i c:ml. l ' fJducation moral e et civi1p1e, pag. 4GU). 

s P roscron!r o ensino religioso, não era só ferir nas suas con,·ic9õeo a 
i111 111cnsn maio1'ia doa Frnncczca, era ir ao inyoz ele inveteradas tradi9ões. T nm• 
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puLlica, muitas ,-ezes incompetentes, quasi sempre g ro:lsciros e 
immoracs 1• J ulg-aes c1ue exagét'O ? Escutac: 

A 26 do n."vô~e do anno in, a administração elo districto de 
Borclcus ordenaÇ"a. á nnmicipalidade de Teste : 

AcaLacs de nos fazer a obsen·ação de q Lte os dois professores que estão 
{1 testa das vo~as escolas não vos parecem proprios a dcscmpculrnr qualquer 
cargo na inatrucção 1mUlica. Esta ol,servaçào 1uio é particul<w ú vossa muiti­
cipalidode. Podemos apJ>lica-la a todas as commwias d'cste disftr1cto. O 
111cs1110 succcdc durante o anno u: na c ircumscripç·ão de Lil>0m·nc, se dermos 
crcdiio ao rclatorio do emb-prefcito1 datado do dia 1 do 9crmiual, dizendo 
que os Jogares de professores foram «entregues a homens immoracs e abso­
Jutrunentc incompetentes li_ 

A administraç..lo departament..-tl do Mnrne, no seu compte 

1·e1l<l1' mo1·a/, para os annos 1v e v, declarava não poder cit..'\1' 
• um só professor c1ue fosse modelo da sua profiss:"10 •· Conclue-se 
d'um documento official que no aimo VII o pessoal das escolas pri­
marias de Paris era singularmente recrutado entre « serrnlhciros, 
pedreiros sem lrabaU10 e atê entre sapateiros remendões • · 

Todos os pl"OCC&KIS wrrbaes dos Const>lhoa d08 d istrietos, diz por sru 
lado1 a 20 do uerminal do anuo 1x1 o Consel ho gr rnl de C..:ah•ados, ntt cst:un a 
carcueia cpia.si absoluta de instmeç1io nos campos . A fluctuaçào da.a opiuiões, 
n \' iolcncia c:x tra\•agantc dos partidos, sudtcntados quasi por toda a parte pela 
mais crassa iguoraucia, collocarrun e dcmittimm Sltccessivnmcu te das escola.e 
homcus que o mesmo dia se viam l'evcstidos de estola , cncasquctadoa de bar-
1·ctc JJhrygio e cingidos de talabni1e; por tudo iato 1 recnhiu sobre o profes­
sorado uma cspcc ic de negligencia, para não dizer desprezo. 

~or essa mcsm<t epocha, no relntorio ela sua. viagem, o pre· 
fe ito do Eure declara c1ue • em gernl, os professores s:lo pessimos 1 . 

hem íoi nm gr:we erro legislativo, wna fa lta capital sob o poufo de \•iata pô· 

litico a suppr~o do en:i.ino religioso. X o csta~lo cL'\ opini ão publica, nada 
era mais proprio a desacreditar a norn organidaçào das escolas. Tinham já 
coutra si, o \'icio da sua origem. Quando se soube que já mio obriga\·am as 
creançna a recitar aa orações, foram sentenciadas. (A . Duruy , l' l 11tlrt1ctioit 
pt1blique et la Ilevolutian, pag. 158-159). 

1 Al.!m doe testemunhos aqui reproduzidos, ,·ejam-ac aquelles que 
E. LabcUe enumera nas Ese<Jles sous la R evoluti011 frança1's1:.. (Co1~fére11cu, 

n. 0 473). 
' Citndo por Allaio, l'Oeuvre acolaire ele la Re11olutio11, png. !12. 
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A apreciação do Conselho do districto de Etnmpes é mais sevéra 
ainda: e A ausencia. de quahdadeiJ mora.es na maioria dos profes­
sores anulla e ás ,·ezes toma perniciosos 08 fructos que eram a~ 
esperar do estabelecimento elas escolas primarias. » O Conselho ele 
Mantes confi rma: e Se a instrucç::lo publica n'esta região, como 
quase em toda a parte, considerada no seu primeiro grau é quase 
nu lln, o Conselho pode, com razão, attribuir a causa d'isso ll falta 
de luzes e muitíssimas vezes <Í má conducta das pessoas propostas 
tt educação das creançns » 1

• Fourcroy, no rclatorio reproclu;r,iclo 
por Rocquain, fo lia ela 1( má conducta, ela immornliclacle, da em­
briaguez de muitos professores» 1• Um outro rclntorio do anno 
v111, citado por Duru,\•, explica o completo insucceflso das escolas 
primari:ls ~ na má escolha dos professores, que &lo quase por todn 
a parte, homens de maus costumes e sem eclucaçl(o • · Se cxce­
pçõcs houve, não invalidam a affirmaçiio de <111c, diz o padre 
Allain, geralmente, o pessoal elas escolas officiaes foi d!)ploravcl ª· 

lmmoralidade da juventude. - 'l'ocios 08 principios que tin lrnm 
sah•aguardado 08 costumes publicos haviam sido discutidos pela 
Rcvoluç:.1o. Renegâra-os ella e tinha declarado qne antes do seu 
triumpho n'io ex istira moral no mundo. E ra preciso funda-ln. 
D 'iato t iraram muitos a conclu.são de que, ainda. não estando clla. 
fundada, podiam • muito bem passar sem ella. emqua.nto n. espe­
ravam li . E assim fo i, com effeito. Os costumes publicos rcla.xa.­
ram-so. A desordem invadiu as cscola8 publicns. Primei ramente, 
advogou-se a coeducação. Condorcct comprazia-se n disser tar aobre 
as vantage::s ele educar conjunctamente os clois sexos. Quereis sa­
ber o <1ue Baraillon propunha que se ensinasse As meninas das es­
colas primariati ? « algumas regras de medicina . .. sobre a grm-i­
clcz, o parto, suaa conscqucncias e a amameuta~'\o • · O ccithuismv 
clementcw de• morol, J"1º0J>1·io para. a eclucaçcio d'ttm e de outro 

1 Citado por Allai1.1, ob. iltàic. pag. 33. 
t Rooquain , l'Btat de la France au 18 &r11111aire, segundo 08 relato­

rios dos oonselheiroe d 'Estnc'lo. 
3 Allain, ob. cit., pag. 9õ. - F ayet , por seu lado, csere,·e .. que cn· 

cQut ron no pessoal ensinante mais de um mestre a qnem teria sido clillicil 
prl>gar moral sem qnc OIS proprios exemplos viessem ciL-smcnlir as suas pala­
vras~. (Lea Jiautea o;ttvres de la Ret·Ôlution, pag . 41-48). 
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sexo dava sobre estas ma.terias, ao jovcn scm.s-cullute, uma oxpe-­
ricncia que Jbe permittiria mostrar-se como discipuJo de l lip­
pocrates. 

A juventude desemba.raçadn. elos principias e sentimentos re­
ligiosos, entregou-se a todas as desordens. Montzey, nas suas Ins­
titutions d'éducatio1l militaire) diz que m\ escola elo J\fars crn 
l mpossivd prohibir os dictos licenciosos e A. immorali clacle crescente 
dos alumnos. B;wbé-l\fa.rbois, no seu rclat.orio no conselho dos an­
c ii''ioFi, denunciava os excessos da. juvcnt1Lc10, excessos que ultra­
v:.u1s:.wam • todos os limites». « A noção do respeito, cscrc,~c o 
padre A1luin, tcudc a desapparecer e jií dcsnpparcccu cm muitos 
sitias•. 'l'aine recollieu sobre este assumpto not<'ls singularmente 
instructivns 1• 

Não raro é \'êr cre:mças de treze e c1uatorz.o annos ('111 oorwcrsas e com 
procedim<'nlos qne teriam eseandalis:1do um mot,'o de ,·into :mnoe (Estalistica 
tios preft}lOIJ 1 analysc por f'('rrii!re, Moscllr). Os filhos de opcrarios S<io ocio-
808, insubordinados; alguns entregam-se aos ultimos ultrajes contra seus 
)JaC8; oulroe ensaiam-ae no rÔubo e na mais suja o gr<IB8<>ira linguagem (f:s­
tatiatica da ,.1feurtlte 1 por l\Iarquis, p1·efeito) . 

'l'ninc cita aincla eeta cclificante passagem ela. nnrrnt.ivn cl'Wll3. 
temporada em França (1802-1805), por Anna. l' lumptrc: . 

(( Acrcditacs, senhora, -dizia-lhe um jardineiro do Nímcs, que durantr. 
a Revolução nós niio ousavamos ralhar a nossos fil hos, por nma parte sequer 
dae faltas que clica commcttiam? .-\qnellcs quo a si rncsrnos se chamavam os 
patriolaa tinham como principio fundamen tal da liberdade que as creançna 
nnnea deviam ser cast igadas; e ist.o tornaya-a3 tão indi1H.-i1ll inadas que, mui­
tna vezC8, quando um dos paes se :tvcntura,·:t a ralhnr a t!CU tilho, este dizia­
lhe <1ne trata.a9e da sua Yida e a.eere.3eenta,·a: 11 "N1'.>8 somos Ji\'rcs, somos 
iguacs, não temos outro pae ou outra mãe senão n Hepubli~'l. "· 

I 

Como hoje, o ensino constituia a mais odiosa desfiguraç:lo da 
historia n:.lcional. Todos os manuaes da época continham grosseiras 
i~jurias a todas as glorias da velha França '· Sem custo se com-

1 La H ei:oluliou, 1. m, pag. 108. 
1 Desde o nnno '""• qne o ministro Rcnczeeh podia tratar com o jnsfo 

d('sprcz.o que mereciam «esses livretes que o primeiro impnl8(l ôo gO\•eruQ 
re,·olucio1mrio produziu e que foram conspurcAdos pcl:ls m:u.im:w mais revol-
iautes • . (Citado F1· Allain, ob. úulic., pag. 98). · 
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prehenclc rá o horror que inspirava áa pessoas honestas esta no,·a 
pedagogia « impregna.da, diz Duruy, do mais puro espirita j aco· 
bino, destruidora. de toda a ideia de disciplina e de respeito, ex­
clusivamente intolerante, odiosa, e acima de tudo anti-france~m. • •. 

Decomposição e podridão. - Sob o Directorio, não ha senão 
clccomposiç;.lo e podridão'· A onda ela immornlidn.de esten<le-ae 
clia a dia. Não se respeita na.ela, nem a clignid itde dos casamen­
t.os; cujas cerimouins muitas vezes semclhava.m «quadros ele pros­
tituiçiío » ', nem as sepulturas e cemiterios, profana.elos, pilhados 
por bandos de vnndalos <JUC dispersavam todos os obj cctos que 
lcntbravam o antigo culto. O respeito pelos mortos desvanecera-se. 
Todos os documentos da época mostram os dcfunctos entregues a 
e impuros co,·eiros • e as familias a habituarem-se • a considerar 
os restos d'um esposo, cl 'um pae, d'um filho, cl'um irmão, cl'uma 
irmã, cl 'um amigo, como os de qualquer O\ltro nnímnl ele que se 
clesemLaraçassem » '· 

Em LSOO, o cidadão Cambry, encarregado pela administra­
ç:io central do Sena de redigir um relataria acerca do estado das 
sepulturas em P aris, julgou não poder pnblicnl-o senão em latim, 
tantas vergonhas havia n'esses barbar-Os fuo eraes, em que os cor­
pos dcsnuclaclos eram a tirados misturadamcntc para. os conlcs e 
algumas vezes dados cm pascigo aos ~les que serviam de acljun­
ctos aos pretensos guardas dos cemitcrios 5• 

Como dizia QuatremOre de Quincy, no seu relatorio aproscn­
tndo ao conselho geral do Sena, já. citado, a Ucvoluç.<1o empenhara.­
se na • clcstrui ç:.1o de todas as mor<Jidaclcs • · Nada mais justo e 
mais exacto. O mesmo auctor continuava.: • Digamol-o : se o ho­
mem se julga capaz de libertar-se durante a ,~ ida, da tutela da 
divindade, a experiencia ensinou que apoz a sua morte, os seus 

l A. Du.n1y, l'l 11stroctioiapublique et la R erol.ution, pag. 472. 
' « ~ão podemos atlribn.ir senão á immornlidadc de um grande numero 

de francezes, dizia Barbó-Marbois ao Conselho dos ancii'ion, a lentidão oom 
que se consolida a n068a Uepublica .. . 

s Lare,·elliCre-Lépcaux1 R ejle:x;io1UJ rur le culte, pag. 26 , 28. 
' Idem, ibid. 
li Vid. texto d'este relatorio nos .Annalupl1 ilo8op h.iq11e8, t. 1 , pag. 402. 

Xa mesma época, os prefeitos dos departamentos , em particular o de Sarthe, 
Jnmentam fl ~ 'indeeeneia dae inlnunações1>, · 
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reatos não podem csta.r cm segurança s<'não soh o i1wiohwl'I sf'llo 
da. rclig-iifo. . . Não dcvcrnos nós, pois, occupar-noa cm apagar o 
mais d~pressa possh,.el todas essM arbitrariedades e nw.nchas da. 
barbaria, todos esses vergonhosos cstygma.s dos crimes e dns des­
graças que acompanharam este longo inten·e91~0 da divituli.&de em. 
Fhmça? • 

Couclueli.o 

O in terregno da <livind:Lrlc cm França, clnranto n. Ro,·oluçn:o, 
conduziu A clc>struiç.~LO de tod;\ a moralidade . . \ s$im sorA tn.mLcm 
no sccnlo xx se a crença cm Dom~ ni(o fOr de novo collocn<la na 
base da. moral. A moral e republicana• dos homens de 1703 nada. 
soube edificar. A moral « laica • dos sectarios ela terceira Hcpu­
blica corre o mesmo perigo. Amonton.d as mcsnw.s ruinns. lfo­
mens imparciacs já constatam a lamcntavcl fa llencin dor; institutos 
escolares ofliciacs. A immoraliclaclc da iuvcntudo, a crimimllic1aclo 
juvenil &'lo factos in'1iscutiYeis. "Nei1bmn cspirito fiCrio os contesta. 

Ao sahir da Re'\"'"oluç:.io, no momento cm que se discutia a 
Concorda.t:l, Portali~, n'um discur~ nota\·cl lido ao corpo lei:,risla­
tivo (scss;i.o de 5 cl'abril de 1802), proclamou magnificamente a 
nccessiclacle da moral e da educaç;lo religiosa: 

E' tempo de a~ theoriM se callarcm pcrnnto os factos. Não ha instru· 
cção acm <>d11caçi101 aem moral e sem religião. Os profcs!JOrcs cn~inruam 110 

dct1crto porque imp1·udcntcmcntc proclamaram que cm preciso que nunca se 
fallassc de religião nM escolas. A instrucç!i.o •· nenhuma, ha dez annos; é 110-

ccs~ar i o tomar a rcligiào como base da cducaçào. As cr<>ançaa nbandona­
rrun-ac ó. ociosidade mais J>t>rigooa, :\ ,·agabundagem mais alnrmantc. X:io 
J)('a.mem uma ideia da divindade nem uma noçào do jnsto e dQ injrutn. l)'aqui 
ten·h·cis e b:U"baros e081nmes; d'aqui mn povo feroz. e comparannoe o que ó 
a instn1cçiio com o que cita dc."\"eria ser, nào deixaremos de gemer sobre a 
sorte que ameaça as gerações presc.ntc:J e futuras . 

Portalis accrescenta.va: «Assim, toda. a l!.,rançn. cshl chamando 
n. rcligiito cm soccorro da moral e da sociedade». A Frnnç.a, se 
qnizcr viver, deve, ainda. hoje, chamar a religião cm soccorro da 
moral e da sociedade. Convenç.timo-nos d'ist.o. Sem rcligiiio não ha 
moral, sem moral nilo ha sociedade. As moracs do hqje ~'lo, sob no­
YOS termoa, a. copia fiel das rnoraes do seculo xv111 e ela Revolu­
ção i não podem nem confortar o homem1 nem ampa..ml·o1 nem 
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garan•ir A sociNbde a. paz, a ordem, a segurança, bcneficios estes 
sem os quacs não elfa pode substituir por longo tempo. 

Lembremo-nos sempre d'aquclla preciosa. confias:1o ele Rcnan: 
- e Todo o paiz que, na. obra do seu .melhoramento moral, proce­
der sem o auxilio do christianismo, fracos terá os a licerces das 
suas instituições, embora pareçam M mais asseguradas e robustas• . 

EA11 L10 HuoN. 

O problema escolar 
em Portu ga l 1 

A ltEPAUTJÇÀO PROPOllC!ONAL ESCOLAR 

Xos flois primeiros estudos que nzemos, tractamos de cxpôr 
os principios inclispene.aveia á boa comprehens:.1.o d 'estes assum­
ptos, o assim procurAmos estabelecer e definir em primeiro logar o 
imprcscriptivcl direito das familias ii educação da crc.'lnçn, e cm 
seguida clclirnit{llnos a csphcra d'acção dos quatro podôrcs educa­
dores- a FamiJia, a Egrc:ja, a Escola e o E stado - demonstrando 
que a rca lisaçllo normal d'cssas cspberas d 'acçtio, o terreno cm que 
esta opent) tem ele ser o da concorclia e da collaUoraç:1o mútuas. 
Termimimos synthetisando n'uma formula essa realisação normal: 
-para os JW1os ele christ<1os, a escola oflicialmcnte ehrist<.1. 

Deaejavnmos entrar immediatn.mcntc no estudo pratico dos 
Yarios systemas de organisar o ensino com plena libel'dade para 
as erl'nÇnH ele todos. Impõe-se todaYia que digamos mais algumas 
paJa,-ras, ainda no campo tJ1eorico da. cxposi~1o ele principios) e 
aeôrca d'uma das organisa.ções mais conformes com aquella liber­
dade, - acêrca ela Repartição Proporcional E scolar. 

Reproduzirêmos aqui um trecho dum erudito auctor belga : 

Continuado do n.0 3, p. 151. 
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- e N?Co basta dar uma solução ao problema escolar; importa so­
bretudo que esta soluç.'ío seja duradoira, isto é que c· ll:l não possa 
ser facilmente clestruida por uma .nova maioria, lc,-ada ao poder 
pelo capricho das eleições. Parti. isto, ll primeiramente nccessa.rio 
que ella s~ja estabelecida sobre bases ,~crdadeiramcnte libe1·aes, 
no bom sentido ela palavra. Sem nos illuclirmos acêrca ela possibi­
lidade ele levar os partidos da esquerda a advognr uma solução 
qualquer, proposta pelo actual governo (o governo catholico), jul­
gamos preciso procedêr de form:i <1uc a opposição, a apparecer, 
não possa encontrar um sério appoio na opinião publica, mas que, 
pelo contrario, esta preste homenagem á sinceridade e :\. lcalclaclc 
da solução prcconisada pela direita • . 1 

No campo do ensino, a eonsequcncia quase fata l do doutrina­
rismo revolucionario que .eng randeceu o F.stado, em detrimento 
da liberclacle elos cidadãos, to .. nanclo-o o deus ex machincc de todo 
o corpo nacional, foi sem duvida aJguma a destruição d'aquclla 
acç:lo concordante da Familia, da. Egr~ja, ela Escola e do proprio 
Estado. N'um dado momento, este ultimo an~orou-se cm senhor 
absoluto de todos os outros e começou de dispor a seu talante ela 
liberdade ciue lhes assistia. Successivamente, a familia foi de&'l­
g regacla e enfraquecida pelo divorcio, e aos pacs, negada a tuto­
rin. natural dos seus filhos; a escola e o ensino torm\.ram-sc méros 
serviços publicos, subjeitos por eonsequencia a todo o mcchanismo 
clns burocracias; à Egreja negaram-se todos os direitos, como a 
uma instituição deleteria., fomentadora da desordem e do erro. O 
Esk'l.do e só e!Je, appareceu na vida social regulando tudo, desde 
as questões do mais palpavel e g(>ra! interesse a.ló lls que no fVro 
intimo elos ciclacliios se debatiam. 

Na eoucepç.tio moderna, o Estado é neutro cm muteria reli­
giost\ e philosophica. Esta neutralidade é a logica conclusão elo 
principio ela liberdade ele cultos e ela não cxistcncia ele rcligitio 
oíl1cia l. Este o facto positi,·o que temos de cnc:\l'ar rcHccticfa e 
friamente. Ponclerêmos no cmtanto que 6 grave cxagêro o nffir­
mar-1:1c que o Estado ignora as religiões. Tão pouco as desconhece 
c1uo paga pensões ao clero, vigia e superin tende rn\ gestão elos 

1 De l'égo.lité du écolu au point de 'L"Ue eles 1111bsitk11 de11 pom·ofr11 r11.1r 
l>lia11, por Loni& Audré1 p. 6. Brnxcll cs. 
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seus bens tcmporaei,i.1 regulament.."l. os.seus actos de culto, etc. Po­
demos poIB, cstabelrecr como axioma que o Estado na sua conce­
pç;io modcma, r<"pctimos, não tem de tomar partido por este ou 
por aqucllc systhema philosophico, por esta ou por aquell u. reli­
gião, mas que ellc deve a todos uma cgnal bcnevolcncia C'xcepto 
i\qucllcs que ensinem doutrinas incompativeis com os princípios 
fondamcntacs sobl'e que assenta a socieclacle humana. 1 

Sendo o Estado neutro, a escola official ncut.ralisou-so t1.im­
bcm . Ora, es ta neutra lidade ela escola teve duas conscquencias 
immccliat<\S: - Por um lado rompeu a entente entro a escola. ofli­
cial e n fam ilia1 quando estn ó chr ist.\11 porque ns lições elo profes­
sor j :t nilo &<1o o ccho de pensamento paterno; por outro lado, im­
plicou o clef!.Conhecimcnto dos direitos da l~gr~jti sobre o ensino, 
porque o caracter simul taneamente laico e neutra l cl'cstc impédc 
a Egr~ja de exercer o stu direito de vigilaucia sobre o ensino 
elas disciplinas que tccm estreita connexicladc com a doutrina re­
ligiosa, como a moral e a historia. Facilmente se comprchcndc, 

1 Estes são os principios da neutralidade pum, tal como existo na Bcl­
g ic:l, por C.\'.Cmplo. E111 França Q j:i. no nOSSQ paiz se manifesta uma outra 
tl1('oria d(' nrutmli dadc1 de conclusões totalmente diversas, absolutnmcntc 
contrarias. V cm a pro1){lsito citar com muita propriedade nma passagem ele 
L nmarzcllc no citado artigo do Cürrcspondanl , cxcellentcmrntc corroborada 
na ad111iravel obra ele Georges Goyau L'i'cole d'anjownl'lmi (1."' vol. 1.'' 
parte, lcJJ ori!Jii"tC/J reU[Jicuscs de l'écolc laiquc). Eil-a: n ~a sua obra, os lai­
C!i~adores do hoje semelham cm summa os protestantes que depois de have­
rem p1·oclamado qnc a conscicm.:ia indi,•idual de\·e neceitar como dogmM só­
mente aquillo que lhes apraz, bem dfprcsea constataram qnc nl'lo era impos­
sivcl ll unicfacl-0 (de crenças), julgando·a indispensnvcl1 fon1111 forçados a 
defender aqucllc principio que é a base tio todos 08 tractados d'Ausbnrgo: é 
a religião profos1mda pelo principe qne deve sêr a de todos os suhditos. Eis 
o regime que os nOS80S actuaes senhores nos pretendem impor. :\ las, apezar 
de tudo o r1uc este principio t<'m d'a,·ilt.'lnte para a conscicnc ia humana , o 
}'.;.tado protestante declara''ª ao menos possuir uma \"Cr<lade, um Crédo; era 
tyrannico e od io30, mas tyrannisava em pro\·eito d'uma verdade que eUe 
proc:laurn.va poslfü•a. O Jo:i:otado hüoo de lv>jf' t)Tanuis.'l cm pru''C.' ito d'uma 
n<'ga~:ão. Estes hom('ua teem uma fé , mas uma fé sem Crédo ••. F ora da TCll· 
lidado taugiycl 1 fóra do riuc ó demonstnulo pela razão ou pelos factos e de 
tR.I maneira <1ue todo o homem tenha de inélinar·SC.' sobre pena de sêr justa­
mf'nlt' clnclo por demente, os leigos veem apenAA a duvida e declaram que o 
F.:etado n:io dc,·e professar senão a dm·ida. :\ las, dir-se- lla1 como podem elles 
en tão fn llar da sua fó? Quem diz fé, diz nccc88ariamentc erença n'um ideaJ, 
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pois, como foi quebrada a acçilo concordan te dos quatro podêres 
edltcadorcfl, quando o Estado se proclamou neutral em mntcria ele 
ensino. 

Maa, nlém d'estas uma outra consec1uencia proveio dirccta­
mente da neutralidade do Est..'lclo. Entcndicl~ segundo um criterio 
de justiça, esta neutralidade deveria collocar o Estado em plena 
imparcialidade. Não foi isto, porém, o que succedeu. JA mostrá­
mos quanto é illegitimo que o F.staclo ensine. 

Quem observam. a sua att ituclo cm face elo problema es-. 
colar, constata logo que a. thcoria clominnnte nos E stados moder­
nos é a de que o E sta.do eleve mini8trar officia lmcnte o ensino. 
Aproveitando esta. theoria e lenmdo-a aos mc1is absurdos ext remos, 
os racl icaes confi:l.ram ao E stado a dircc~1o moral da naç:lo, e en­
tão a neutra lidade que deveria ser apenas, como acima cfo-:cmofl, 
um campo ou plnnt.a-forma ele imparcialidade cstricta, passou a 
consti tuir uma doutrina moral e philosophica, imposta coactiYa­
mentc aos cerebros infantis, e a escola, que clcvcria ser apenas um 
Jaboratorio ele sciencia, aber ta. a todos, passou a tornar-se um bas­
tião de anticlericalismo official. Assim se explica a campanha liber­
ticida dos goyernos maçonicos, pretendendo i11stallar no paiz um só 
typo de cscola.-i, as oftlciaes e negando a todos, as iniciativas prirn.­
das a liberdade de fundarem outras cm que, alóm elos prognun­
mas adop taclos, se ministrem {as crianças os princip ios gcraes e 
basilares da moral religiosa. 

adhcsiio a. L1ma ' 'f'rdadc, indemonst rada, confiMça n'uma verdade que se não 
p:t.lpa, CJU <' se não ,.ê, mas que se procura e s{•gue, sem a po~suir ainda ... 

Pois bem, apezn.r de tudo i ~ to ,•cstcs homens tcem uma fé. Yêde-os. com 
effeiloi niio se entendem com certeza aobie nada de positi\·o; fallam de 
nnidnde moral a r<>nli sar no paiz j com razão se lhes responde qne de,·i:un 
começar por a reri lis.'lr primeiro c11 1Tc si me~mos ! Estão profundamente diYi­
didos , é um facto patente e incganl . No cm tanto uma ideia lhes é eommum 
a todos, basta fazúl-a. lnzir dea.nte de seus olhoa para os unir intimamente, 
mesmo no momC'nto cm que pareciam entre-d il accrnr-8" . Esta ideia. {> o od io 
fero7. ao entholi cismo, é a rnntadc firme e penistcnte de o cscorraear de to­
das ll8 almas. Eis a fé laica! A fé sem Cré<lo, ,·isto que é a fé n;nma 1mra 
negação ! E ó sobro es~a fé que se qu<>r fnnda:r uma Eg reja ! Esta Egrf'ja 
nem sequer tem o direito de se chamar uma Eg reja p"lr isso que 11a r <'alidade 
el la é a1)cnns uma contra.-Eg rcj n. , num contra- l~greja que dcb:arin d'e:xistir 
no dia em que t ivesse destruido a verdade ira Egreja ! 
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Um, n/10 se traeta de, na eoncepçào modern:1 elo Eeitado, ne­
gar-lhe o di reito de C'stabeleccr um en11ino official , 111:1 s ei imples­
mc:ntc ele defender, ao larlo ll'cste, a ex i13tcncia d'um ensino livre : 
e assim corno não adrnittimos que se ataque o ensino official só 
po1·q1ie clle é o.fficial, tamLem não podêmos consentir que se guer­
reie o ensino livre só s6 porque elle é livre, isto é, nos modernos 
systemas constitucionacs, os dois ensinos teem os seus log'J res mar­
cados, e desde o momento cm que coexistem sob a protccção das 
leis, manifesto ó que não podem entrar em confficto, antes se de­
\'em harmonisar para ambos concorrôrem ptira o bem geral da 
sociedade. O que é essencial, é que o ensino particular seja. abso­
lutamente livre, respeitando-se a vontade dos seus iniciadores, as 
suas crenças e as suas ide ias. 

E Yarnos a affi rmar com Eugenio Duthoit que collocados 
frente a frente o ensino livre e o ensino official tal como elle ó hoje 
entendido, só no ensino livre, e dentro cl'este só na escola christã 
subsiste o precioso Yestigio d'aquella antiga e ideal aUiança dos po­
dêres educadores. « Lá se real isa. ainda, escreve eJle ', a entente dos 
paes1 elos professores, da Egrej a, e mesmo do Estado : a escola 
clnist.:1 é o prolongamento da familia; a Egreja exerce os seus di­
reitos soLre a escola; quanto ao Est.ado, elle não dei-preza os seus 
direitos ou <llltes os seus devêres de protecção e fiscalisay_lo. No 
<lia em quo desa.ppareccsse a liberdade da. escola christ:t, ou em 
que a cscob. official e neutra gosasse d' um monopolio, quo nlgtms 
reivindicam e prepa ram, n'esse dia acabaria a co11aboraçâo e a 

• La R. P. S . Action populaire. Rcims, Jl· ó. 
Ao tempo da publicação d'cste .excdlente lino, ainda se nito haviam rea­

lisado as aiueaç-a.s dos anticlciica('s fr:meezes. li a mczcf:! 1 porém, foi \'Ot~o pela 
carnnra doe Ocpnlados um projecto de lci 1 elaborado pelo maçon DcSBOye

1 
que 

rejuz a u111 miuiumm inaiguificante as escolas livres e obriga, aob penas de 
pri$lo e multa, oa paes a en\'iarem seus filhos ás escolas do go\·en10 1 punindo 
t>gq:tlmente aqucUes que dis.sérem mal d'ellaa. E ' o monopolio

1 
clcclarado e 

infame, foi to n'mn propoaito de guen-a á 011trance contra a Egreja. Uuisaon 
di11se·o ar1'0f,'1l. ll tcme11te ua tribuna: «Que lei queremos nó.e fazer? F allemos 
francamente, enbeil'o tcdos, ningucm da direita ou da esquerda o negará, que· 
remos fazer uma lei de defeza laica.. Porquê de defeza?-Porque ell a é ata· 
cada.-E por quem é ell a atacada?-Pelos bispos e pelos padres!" E ' de 
prevêr porém, que os governos recnarão ante a resisteneia pas1li' 'ª dos pace 
de famiJias frauc.C'i es. 
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harmonia elos podêres que teem por mis&1o educar esta forç:i tre­
menda: os homens d'amanhã. • 

A escola. line tem seu fundamento legitimo n'um principio ele 
justiça, qual o de que, sendo cs!tcncialmcntc a escola publica ou 
official, a obra perfeita. e complcti\ tlo partido que esU. no poder , 
os pacs que nii.o acccitam as ideia:) d 1c~se partido não podem sêr 
constrnngidos n entregar-lhe seus filhos i e de que ao 11.ldo elas es­
colas publicM, deve haver escolas pri w1.clas cm que os pacs poasam 
encontrar o ensino que lhes convenha. 

Logo que a CÔnstituição d'um paiz tonsagrn a cxistcncia do 
ensino publico, implicitamente decidiu que esse ensino não seja. 
reservado a uns e exceptuado a outros; e procla.manclo a liberdade 
de opinião reconhecem aos catliolicos1 como aos dissid ente~, aos 
homens religiosos como aos linc-pcnsaclorcs, o direito de julg:írcm 
ela connnicncia das escolas sob o ponto de 'vista da cclucaçUo mo­
r:U e relig iosa ele seus filhos . D esde que assim é, ha que renunciar 
a vêr um a. unica escola satisfazendo a todos, pai~ que a soluçilo 
que se impt1c é a crcaç:.1o ele diversas cgcolnf-1, de cli:for utes idcacs, 
mas todos cgunlmentc dignos da rollic·i tude elos podêrcs publico~. 

Colloc:acln n escola livre cm face d~\ c.-cola offü:ial, vcj:unos, 
d'um modo geral, qual a mrlhor fórmil de citas contribuirem parn 
a destruição dn ignorancia, sem prc~j uizo ela libcrcfadc de acção ele 
qualquer d'ollas. 

A melhor maneira de conquistar mos as liberdades que nos 
arrebataram, é sen~irmo-nos das liberdades que nos rcsbim. 
Não cmumos a.gora de cxpôr os systht'mas escolares elos cli\·en;os 
pair.cs, pois que este ponto forma outra pnrtc cl'cstc trabalho, mas 
de nprccin.r a situação de facto d1t1mas e d'outrns escolas e procu­
rar-lhes, como clissómos, a mnior Jibcrclacle. 

O facto mais .saliente em materia de organisação escolar, é a 
flagrante clesegualdacle em que se encontram as escolas lincs pe­
rante as officiues : e é esta. cl escgualda<lc que é forçoso destruir 
para que sr:jam salvaguardacloi'i os dirritos dos cicladi\08 e ncabc 
por uma \"Cz a cstul t.a prctcnstlO do Estado, de arvorar a escola 
oílicial cm typo unico ele formaç1o ela eonscicncia e intelligencia 
infantis. 

Indiquemos cm primeiro Jogar os do is n.spcctos cl'est..'\ situa-
Ç'\O. 

A dcscgualclndc veri fica-se, por um laclo e cm Ya:fas localicla~ 
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dei:i1 no probibi1·-se o es'ahelecimento ~a cscohi liv re ao pafl80 que 
se protége a escola offü:ial. J:.i. Yimos que um tal regime offonde 
clirectmnente a justiça. O prine.ipio fund :unental c1 1umn h!Jn org:mi­
S.'ly'\o de cmúno 6 o da. liberdade de conscicncia elo indh-iduo. O 
monopolio ó essencialmente um absurdo; não resolve o problema, 
clcsloca-o. O direito de ensinar eleve sêr reconhecido a. todos os in­
divicluos indistinetivamente1 e á fundação ele escolas privadn.s ou 
livres não elevem ser levanta.elos os entraves das cxigcncias e dos 
formalismos cl'uma administração hosti l. 

Por outro lado, essa desegualdadc manifesta-se tamhcm no 
tratamento que o Esta.do dispensa iis escolas, consoante cllas ~1o 
de iniciativa publica. ou de iniciativa priva.da. Com effci to, a dou­
trina dominante é a ele que só as CRcolas officiacs receberão su­
bfi id ios elo Estado. Se os catholicos quizerem escolas, que as pa­
guem! - oUsen•am 01:1 defensore1:1 do ensino oflicial. Mas es!.a. 
observação sómente seria justa se ao Estado nito competisse uma 
funcção roguJadora da viela de toda a naç.ão, e se os catholicos do 
paiz não fossem obrigados n concorrer por meio de contribuições, 
para o era.rio puUlico, como quaesqucr cidadãos, e a lém cl1isso a 
sustentarem á sua custa as escolas livres que fundárem. 

J :.l demonstramos a legitimidade d'cstas ultimas, que o ensino 
eleve sêr uma funcção privcida, e que o Estado apenas deve inter­
vir para suscitar as iniciativas particulares no esta.belccimcnto 
d'escolas. N'estns condições, o Estado, não tem que distinguir en­
tre escolas officines e não officiaes quando se trata ele subvencionar 
o ensino. Umas e outras devem sêr tratadas no mesmo pé cl'egual­
clade. E' umn monstruo.sielade forçar por exemplo, o catholico a. 
pngar para uma escola que não ns.'\, e a justiça distributiva exige 
que as subvenções escolares alimentadas com o dinheiro tios con­
tribuintes, sejam cquitatiYamente repartidas e1it1·0 todos os estabe­
lecimentos cl'cnsino. 

E ' conhecida a seguinte i1assagem ele Faguct, ao referir-se a 
esse duplo pagamento pelos paes d'um;\ escola publ.ica e de outra 
escola privada, qnaudo apenas ~ls segundas en\'iam os seus filhos: 
« E ' como se, de Paris a Bordéus, hom•esse dois cmninhos de fer­
ro, um por Chartres, o outro por Orlcans, explora.dos por duas 
companhias differentes, e cu tivesse o direito de me dirigir a Bor­
deus por Or1eans, mas com a conclição de pagar o meu Jogar não 
só á companhia de Orleans1 mas_ lambem á companhia de Cbar-
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tres. N'cste caso, a compai1hia de 'hartrcs nã.o fazi a. outra coisa 
senl'to levantar sobre mim um imposto, sem razão nem di reito al­
guns. Mais do que um imposto: porque um imposto é uma remu­
neração conce<licltt pelo E stado cm troca de um sc1Yiço que cu 
prc8tO; e no <:Mo su~j cito, a companhia de C'hartrcs nenhum me 
prestava. U que el la. Je,·antaria, pois, sobre mim, seria, uiLO um 
impOZ!lto, mas um tributo, como um YCncedor impõe a um ,·cncitlo 
a obrigaçi'lo de Jh 'o p[!gar. E ' oxaolamcnte o que fa;.o; o F.Btaclo, 
fazonclo pagar os seus professores por pcKsoiu1 qu C' j:t tccrn outros. 
'J'axa.-as co111 mna contribuiç~lO el e guerra . J~' um pouco Larbaro 1 . 

..-\ injustiç.a é manifesta; e torna-se ainda mais scnsivel 
quando se trata. de um pae que nào tem recursos sufücientes para 
procurar a seu filho o ensino que lho com·em. De que se tJncixa 
esse pae de fmuilia. indigente, dizem os ai1ti -clericaoa, se o Estado 
põe á suo. disposição uma escola gmtui t...1.? Mas ó que esta escola 
não lhe com•em; dizem-lhe que clfa 6 nacional j cllc não o acre­
dita. Onde est!l n verdadeira liberdade- cm rospt1it.ar a sua opi­
nião, ou impôr-lhe a obrigação de enviar seus filhos a umfl. escola 
eltjo ensino cllc reputa maléfico i\ sua educação e A sua ins­
trucção? ... 

Eis como se apresenta o problema em toda a sua clarcw. 
Resta agora resolvê-lo. 

Quando se estuda. e procura R cgualcla.dc das escolas catholi­
cas e das escolas não catholicas pcrnnle os poderes publicos e so­
bretudo sob o ponto de vista dos sulisidios do Estado, vnrias so­
luções se offorecem : 

Querem uns que se confie nos municipios a adopção de tuna 
ou muitas escolas livres ao lado da e~ola ofliciaJ, com n obriga­
ç..1'.o de o municipio subsidiar egua.lmcnte esta e as c1ue neccbsarias 
forem aos paes de familia. 

E ' o que nn Bclgica e ew França se chanin o systl1cma do 
dfreito das com munas. Só uma cscolu publica. existe, ou em ca1SO de 
nccctsidnclc duiu1 escolas, uma p<U·.;1 .a maioria outra f.>ttl'a a minoria.' 

Advog1.trn ouLr'bs a egualcladc absoluta dns escolas, i1:1to l:, n 
oLrigac.~i'lo, para os poderes 1)UJ,licos, tlc subsidiarem cgLm1mcnto as 
c:scolas livres e as escolas offic iace. E' o systhema do dit'cifu das 
escolaJJ, segundo o qual todas as e&oola.s s.t"ío puLlicas. 

Í .E • .l:'a&uet, le Lilx:ralifi.me, pag. 194: e l\ i), 
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Finalmente, outros reclamam uma eglu:,ld:.icle 1n·oporcional, 
qner dizer, u obrigação de subsidiar as escolns cm proporção ao 
numero ele :tlmnnoti que as frequentem. E1 o systhema elo dfreito 
dos pau de fm11ilia; os alurunos ou os pae:s ó que teem direito 
aos subsiclios dos pod res publicas, com plena liberdade na escoU1a 
da escola a que os queira.m applicar. 

Entregar o.o nmnicipio a adop~:ào ele uma ou mais escolas li­
\TCs ao lado ela ofticial, com a obriga~:ão do rm Lsidiar o pro,·êr 
à imbsistell(:ia elo todas ellas, ní'10 resoh'e o problema. Acccite em­
bora o principio cfa autonomia munici pal, elle não obstfl. a que 
dentro d'csta pequena circumscri_pÇ<lo se agitem, ta lvez até com 
maior 'iruleocia, as disputas que aparcellam, n'estes asswnptos de 
organis.-'lção do ensino, a vida do E sb.do. ,..\ experiencia esbl feita. 
na Belgica, e não deu os resulta.dos apetecidos. A nosso ,·êr, este 
syatema. apenas poclc ser defendido como um n-.al menor, ou como 
uma. reali saçho imrnccliata. e provisoria. E1 prceiso que procuremos 
uma situaçtlo mais firme, menos aberta :is intrusões do E sta.elo, 
um criterio fundam ental.mente csU\Hl ao qtw.l a liberdade elo pae 
e elo alumno -porque é d'elles e só d'cllc:; que se trata - saia 
inteiramente garantida. 

Quasi o mesmo diremos do systema. que substitue o di1·eito 
<Í<l.B ePcolu.s no dfreito dos 1mmicipios, apesar ele elle constituir j:l 
um passo eonsidcravel para a Ycrclaclcira situaç.1o. Attcndc-se 
unicornente aos serviços prestados pelas escolas ofliciaes e pelas 
escohu$ livres; ostcs acrviços, dizem, s:~o iguacs; portanto igual 
para todas eleve ser a remunera~io. E ste criterio, porém, não ó 
exacto. 01:1 serviços presta.dos poderão ser iguaes em qualidad~, 
mas não em quantidade. Demais, aquillo que esM em debate, é 
simplesrncnlc a igualdade dos paes de íamilia. Deixando sempre 
ao mtmicipio ou ao Estado a liberdade de adopçào d'umn ou de 
muitas escolas lin-es, nós recah.imos no nrLitrio dos poderes pu­
Llicos. Todaa estas difliculdades, e outras ainda que a.qui nito po­
clcn:Od hulicar, fo ralll vistas na Belgica - o campo cP'expcril'ncias 
dn E !1ropa, corno lhe chamou um auctor, -e a maioria do p1<.­

fcssorado, npoz u111t~ curta transiç:10 1
, abandonou o systemn igua-

1 Esta transição, fo i o preeouisador do systrma o primeiro a in\•ooal-:l. 
"A solução CritiÍ cm oLrigar a commnna a subvencionar a cscola adoptadn (a 
eiK:ola linc) cm propo1·çào do 11ume-1·v de atumno1 •.• e ií1to por meio d1wnn 
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htar io, passnndo a defender o principio proporcionalist.'\ . . \ o di reito 
elos municipiofl:, ao direito das escolas sobreleva o direito do pac 
de fam ilia e o direito do alumno. E1 preciso que claramente se 
comprehcnda que o suUsidio é da.do não 1í escola nem á auctori· 
dadc administrativa, mas a.o pac ele fo.ntilia, como representante 
e tutor natural ele seus filhos p.'.lra que d'elle livremente se utilise, 
conforme as idcins qnc defender e ns crenças que profcssa.r. 

Reclame-se em primeiro lagar a .separação das escolas do 
Estado, cm seguida. a liberd.ule sul.Jsú:Uad(t1 e para que esta se 
cft'ective completamente, reivindique-se a. proporcionalidade escolar 
porque a liberdade elo pae de familia ni'to estarA ,·erda.dciro.mcnte 
garantida senilo quando o Estado subvencionar todas as cscob s 
i;em distincç.ão, e em proporç:lo ao numero elos seus alumnos. 

Póde mesmo affirmar-se que a escola. não será verdadeira­
mente livre, fó ra do regime ela. proporcionalidade escolar. 

Como j á mostramo~, é altamente injusto obrigl\r a um duplo 
imposto o pa.e de famjlia que, como contribuinte, paga. a escola 
publica., e como particular a escola privada, á qual envia seus fi­
lhos. E além d'i::1to, é irnpos.sivcl exercer a deseja.ela. liberdade 
desde que faltem recursos sufficicntea para a funclaç.ão d'uma es­
cola. livre. O Estado tem o direito ele ex igi r a cada ciclaclão um 
mjnimo ele instrncção, mas de\·c facilit;.1.r-lhes o cumprimento 
d'cste dever ; e competindo-lhe a.Lr.ir uma escola onde n iniciativa 
privada o não hn;ja feito, logico é que ello forneça elementos ele 
subsistencia não só li.s escolas que abrin, e que entregará áquclla 
iniciafo·~i. apenas ella se tenha. revelado, mas tambem lÍS escolas 
que e1St:.1 haja fnndaJo sem a sua inlcn·cnç:1o propulsara. 

A proporcionalidade escolar tem um t riplice aspccto, subordi-

capitação ,-utricta u. Ma.s, dentro em pouco um outro CS(·riptor aílirma\'ª: 
" Muito accundari:uncntc nos prcoccap.uuoa aqui como intercase das escolaa em 
Hi mesmas; temoA unic.uncnte cm vista o interc.38C dúa p.'\Ca de famili:t e não 
pensamos acu.:o~cm lhes a.s10ci<>urar o direito de escolherem para Oô seus filhos 
a escola de que precisam. 'Não é a iguald:ulc das csoola.s que está cm jogo, é 
a ignaldadc doJ paw de f:unilia. Pon•cntura 1 8Ó o pao de familia rico, deve 
goaar a sua li berdade? Qae meio maia cfti caz do que a Jine escolha dt\ ~­
cola, para f.tzer u:uccr .entre os varios eat.1bclccimcutoa de ensino não uma 
conconencia estcril , mas uma bclla emulação, esJa Ton te poderosa de todoil 
os progreuos ! u 
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nnclo ao critcrio cssencia1 da igualdade das escolas publicas "" da9 
CS<<Oias privadas, cm fa.ee dos subsidios do Estado. 

No lo<'antc a assegurar n. frc<1uencia da escola, o E stado ou 
as autarch ia.s locaes clc,·em usar de todos os mcioR adc<1uados a 
esr:if" fim (clistrihu ição de vestuario, alim<'ntos e pcnsõc:;; M; crcan­
ças ncccssitach\s1 por exemplo) observando a maior ig ualclaclc entre 
todas ns crcanças indigentes. 

Quando i::e emprehendet· a fundação cl'uma escola, devem os 
orç1.imentos pul1l icos secundar a inic iativa pri,Tada, ptirLicipanclo 
nas clespczns, muitaS \TCzes considcravcis, ela conatrucçílo dos ccli­
f.ic!os escola.res. 

Não termina aqui, porém, n. inter venção necessaria elo Es­
tado ; sub,·encionar n. construcç;_1o ela escoh não basta, é preciso 
prover As clespczaa ela conse1Tação elos eeli~cios, :l estipen­
cliação elos serviços do professorado, e estabelecer um regime ele 
pcusõcs ele reforma para os professores. 

Emfim, pum ser completa., a. organig;.1ç1o proporcional cujas 
linhas culminantes ,·imos traçando, dc,·e comportar os dois corol­
Luios f:lf'guintcs: - a liberdade de os funccionnrios pubfü·os cn­
vi:ncm 1:1cus filhos :l escola por clica escolhida, sem Gualquer re· 
prcsnli :.~ da parte elos go,·crnos, - e, como diz um cscriptor fran­
cez, um direito cgual ele accesso a todas as funcções puLlicas para 
os alumnos de todas as escolas sem outrn consideração elo que a 
do mcrito pessoal. 

(1: l fo, porvcnturtt, necessidade ele mostrar a jualiçn d'catcs 
dois principioa?- perg unfa o mesmo auctor. Quem ouamfa nf'lli·­
mar <1uc ellc8 H.!iO h~j e estrictamente respeitados e que, 1iincla que 
o não sejam, n:J.o deixará ele 'igorar uma plena li bcrelaclc ele en­
sino? Df'fcnclo a liberdade do pobre; é preciso clefcnclC'r tambcm a 
do funcdonario que fornece ao Estado o trabalho de que clle ca­
rece, mas que clc,·e ser tão livre como os ministros ele que de· 
pende, ele fazer educar os Eeus filhos nas escolas chri:stUs, se iato 
íür do E-cu agrado. Quanto acs alunmos elas cscol11s christii..!l, mui­
tas ,·czcs lhes fecharam certas carrei ras sú porque clica ni':o sahimn 
ela cl3C01n laicn. E ' preciso que C'Sta u~ustiça deixe de existir 1 ». 

Surge agora a Fio debatida qnest ;;lo da escola gratuita. 1\lui-

1 RoLC'rt 'Flacquc, tt1 R epa1·titio1i propo-rtio11cllc 1colaire. 
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tas e muit.'UJ vezes tem sido Je,~antada n grntuidado ela escola como 
uma arma de ntaque contra as escolas priv1Ulas1 múrmcntc contra 
as catholic::ui. Tornando o efüino oflic.:ia l gratuito, os legisladores 
pretendem ~empre collocar a escola line na n('ccssidade de gra­
tuitamente o fornecer tambem, e como a.quclle ensino ó subsi­
diado pelo Est..'\.Clo, ao passo que esta. escola. livre vive do sus­
tento pecuniario dos seus fundadores e mantcncdorcs, o ensino 
g1·atuito privado só poderia conservar-se cm condições ma.teriacs 
lamentavclmcnto ruinosas. 

E' mui to diffi.cil o determinar clci;i nitivamente se o ensino 
deve ou não ser gratuito. 

Allcgam os partidarios da gmtuidnde: 1.0 -que é ele todo o 
ponto con'\"'enicnte acab..'\r com as distinções entre alumnos que pa­
gam e ahimnos que não pagam; 2.º-·que sendo o ensino pritua-: 
rio constitttido por um conjuncto de conhecimentos elementares 
indispcnsnvcis a cnda um, deve ser ministrado a expensas ele to. 
dos, isto 61 pago pelo orçamento dos contribuin tes; 3.0 - que não 
seria i1dmissivel nem viavel a obrigatoriedade do ensino, se eUa 
implicasse encargos para as fümilias dos alumuos. 

Ora, na verdade, estas razões não Sl'\o absolutamente COll\·in· 
centcs. A primeira fnnda·se n'umn errada comprehensão da eg\1:\I· 
cinde humana e das situações sociacs, porquanto, se os paes que 
niio podem pilgnr a seus filhos o beneficio da inatrucçrto, que a 
lei torna oLrigatorio, devem ser clispcnsaclos ele qu&lquer retribui· 
çiio, nada oLst.rmdo 11tó que por meio de caixas escolares se venha 
em auxilio da rma insufficiencia de meios, - :iquelles que podem 
pagar a seus filhos aquelle beneftcio: a retribuiç..\o do ensino tem a 
vantagem de tornai-os mais conscientes dos seus deveres patcmnes 
e de aforvorar aos filhos a gratidão para com os seus progenitores. 

A' segunda razão all0oc:rada pode oLject.ar-se que os conheci· 
mentos do r>nsino primaria não. são o unico bem indispensavel ao 
cidad~10 e que 1~r consequenci.a não ha fundament~ para, mais do 
que 11. qualquer outro bem, fazel·o pagar pela bolsa commum 1• 

Finalmente, a terceira nllegaç;lo nílo parece inclcstl'Hctivcl, 
autes baseada n'um sophisma, porque ha obrigações que implicam 

1 Ccuteki1~, Droit tiaturel, p. 719 e scg. 
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e arrastam a. clcspcza.s, e alguma.a consistem quasi exclusivamente 
cm imposições pccw1iarias. 

Por outro lado, se a retribuiç:."to escolar alliviaria sensi,•el­
mcntc o orçamento, tambem é certo que el la nunca podia deixar 
de Ser minima, para ser gf'ral o mais pos8ivcl, e n'estas condições 
seria sempre insuflicicnte para o pagamento das despeza.s escola­
res de cada alumno. 

Vê-se, pois, que não é facil reaolvcr absolutamente o pro­
blema, e nós opinamos antes que o conjuncto das circumstuncias 
sociaes melhor servirá. de criterio á sua solução. 

l)rocuremos agora qual a base da repartição proporcional es­
colar. 

Ao determinarmos qual o flysthcma que melhor garantia. a 
egunldadc elas escolas puhlicas e das escolas privadas perante os 
subsidias do Estado, tomamos conJ1ecimcnto com ntriadas soluçõeE~, 
cuja successivn improficuidade nos levaram a affirmar n ncccssidaclc 
da proporcionalidade. Tratamos agora de saber qua.l a. base, a me­
dida reguladora dos subsidias a prestar pelo Estado, em regra. de 
propory1o ás escolas officiaes e ás escola-a privadas. 

Uma das opiniões mais em voga é a de que se deve tomar 
como medida commum as necessidades da escola. Mas os incon,~e­

nicntes são palpaveis : a escola que mais necetsitasse do subsidios 
era nquella que menos os receberia dos fundadores, porque estes 
bem depressa considerariam que escusado era tomarem sobre si o 
encargo de as sustentar, visto como o Estndo lit es tava para subs­
tituir as generosidades particulares; e assim, o l~staclo /;caria sem­
pre senhor elos destinos da eSC'ola e a educaç:.io e instruç.ão ti. 
mercê das suas subvenções. Por consequencia, ei;te systema custa· 
1ia ao Estado enormes sommas e 11ão realizaria a. cgu:i.ldacle que 
é objcctivo da proporcionalidade escolar. 

O criterio maie firme para assegurar n egualclades elas esco­
las ó sem dm~idn o numero de almnnos : - ao mesmo numero de 
alumnos, n'uma mesma categoria, corresponderá. uma mesma con­
tribuiÇl_io orçamcntnl. 

Tem duas ,·antngens incontestaveis esta rcpartiç.1o matbcma­
tica: - cru prim C'it-o Jogar foge e sah-a·se de todo o arbítrio, e 
clti. Jogar a. calculo~ de extrema simplicida.dc; em segundo logar 
mantcm continuamente uma. frequencia assidúa de alumnos nas 
escolas. 
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Eis as linhas gcracs da reforma salu tar que prcconisamos, 
intitulada Hcpartiç:lo proporcional escolar. l~1:1tucla rêmos os deld.­
lhcs ela sua organisaç.tlo quando, em su!>sequcntcs nu meros, tractar­
mos propriumcntc elas suas realisa.çõcs praticas. 

A. certos radicaes applicou um dia .Julio Simon a seguinte 
phrasc : - « Quem tem a. verdade por sou lado pede para. fo liar, 
quem a tem contra. si exige que os outros se callem. » 8iio assim 
os nclvcrsarios ela Repartição proporcional escolar. 

'J1oclas as suas objeções se resumem n'unm phraso ele terror : 
- Na prnticn, a. repartição proporcional escolar cntrogarii. a. escola 
á Rgroja! ... 

Aos seus receios, porém, dernmos todos responder como res­
pondeu Dchcnnc a certos criticos : - Se a lih«rdadc só ;\ Egrcja 
pcrmittc que se orgauise e fortifique, é porque .Elia é uma YC rdacle 
social; c se nas mesmas condições o livre pensamento se julga im­
potente para o fazer, rc,-ela apena.s que ó um erro monstruoso ... 

~"'1?.ANCISCO Vm~Loso. 

Chronica do movimento social 

França. - A chamada assistencia social continua a sen rir 
aos go,·ernos da republica franceza para fazer oLra ele sectarismo. 
Tornando obrigatorias cm cada communa as C(,Í:t:'ts B sfolm·es, a 
Camara dos cleputaclos ignora completa mente as escolas üneEt. 
Sob pretexto de assist<'ncia á crianç-a.s pobrcfl1 procura-se dimi­
nuir a frcquencia das escolas n:lo officiais, onde o ensino ê lirre 
elo sectarismo anti-catholico que domina nas c8Colas publicas. E 
t;1o longe vni a proocupaç:fo do governo, rclati ,·amcnte A obra sc­
ctaria que se propõe realisar, que os proprios Prefeitos lhe n;io 
merecem confiança para a nomeação cloA professores, foculclacle 
que lhes per tencia pela lei de 30 cl'outulJro de 188ô, e que a~ora 
)hcs ó rctfracla. 
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Resta saber se o Renado perfilhar:.\ a orientayl.o da Camara 
dos deputados. 

Dois deputados catholicos, lL de Gaillarcl .Banccl e l\L Jean 
LeroHc, discutiram com grande largueza ele vistas e conhecimento 
elo assumpto a lei das aposentações op1warias, affirman<lo que clla 
precisa de ser inteiramente refundida. Tal como foi votada, con­
tinua1::.t a ser impraticavcl, e por isso mesmo inut il. 

A expericncia mostrou já. que ella. não se acommocla aos 
meios rurnis. j~ preciso dar-lhe bons profissionais e attencler ás 
condições de cnda região. 

Foi tambcm muito discutida, ainda c1uc sem resulta.do, a mu­
tualidade agrícola, e apresentado mn p~jooto de lei tendente a 
reprimir a mptura abusiva do contracto de trabalho. 

As leis fisca.is que annunciava o ex-ministro Caillaux, 1novo­
caram r:m toclo o paiz urna. forte opposiçào. Adopt:l-lns equivalc­
i;n. a introduzir a inquisição, o arbitrio e o Ycxame sobre o com­
mercio, a industria. e a agricu ltura, emfim, sobre todos aquclles 
que possuíssem um capital, embora modesto. 

O proprio Comité Afascuraud, que representa na politica 
franccza umn. cspecic de dclcgaç;.lo das lojas maçonicas, o cujas 
ligações com o grnpo radical são conhecidas, manifestou-se contra 
o projecto elos uovos impostos, na parte em que exigia a declara­
ção dos rendimentos. Dois mil e seis centos synclicatos agricolai::, 
com as suas tres mil e cluzent<1s mutualidades, pronunciaram-se 
tambem contra. os no,·os impostos sobre o rendin1cnto, prot atando 
quanto à decla.ra~1o do rendimento, quer obrigatoria. quer faculta­
tiva. 

O cscanclalo Rochettc, ele que resultou o assassinato elo clirc­
ctor elo Figm·o, inutilisou o ministro que no mesmo cseanclalo ap­
pareceu c1wolviclo, e sobre cuja cabeça j;í. pesavam enormes res­
ponsabilidades quanto A ccdcncia do Congo A AUemanha. 

Caillaux poli ticamente dc,•e tel' liquidado. 
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Atlemanha. -~\ morte do Cnrdcnl Kopp, princ:ipc-arccbispo 
de Brcsl:m, é incontestaxelmentc o acontecimento mais importante, 
sob o ponto de 'rista social catholico, occorrido ultimamente na 
Allcmm1ha. 

O· illustrc arcebispo anelou intimamente ligado A vidn. poli tica 
e social elos catho1icos do sem paiz e soube imprimir-.lhc uma di­
rcc~"lo que fo~ honra á sua in telligencia e ao sen senso pratico. 

Filho ele um modesto tecel;"ío, .Jorge Kopp 1msceu n'uma pe­
quena ciclacle elo H anovre em 1837. Jf'inclos os seus estudos se­
cunclarios, esteve dois annos como cmprcgnclo do telcgrapho. En­
trou em seguida para o Seminario da sua cl iocC'sc, e aos 25 annos 
ordenou-se de prcsbytero. Quando surgiram as luctas elo Kultnr­
kampf, soffrcu variM conclemnaç:ões por infrnç:lo :is odiosas leis de 
111aio. Ao ln.do de 'Yindthorst, J orge Kopp trahttlhou na organisa­
\"!:io <lo Centro Catholico. Em 18~ l elle aclministrani não só a sua 
cliO<."cse de Fulcla, mas ainda mais tres dioceses que se encontra­
vam vagaa. Data d'essa cpoca a sua carreira cliplomaticn. Soube 
arrancar ao chanceller Bismarck as liberdades da Egre;ja e im · 
J>Õr- lhe a. rcvogaç:lo das leis de 1wifo. O imperador ft.l-o membro 
do Conselho d'Estaclo, rest:.:'l.bcloceram-sc fül relações entre a Egrcja 
e o Estado, e o Cardeal to rnou-se o in tcrmecl inrio entre a Santa. 
Sé e o imperador . :Uanda.do por Lci1o XIII para. a importantis­
sima diocese ele Brcslau, J orge K opp construiu ü50 igrejas, fun­
dou diversos conventos, congregações, g randes e pequenos scmina­
r ios. A convite elo Imperador Ouilhennc, quo mui to o admi rava, 
tomou parte n:i Conferencia I nternacional de Berl im . O imperador 
tinha por elle mais do que aclmiraylo, verdadei ra am isadc. Por 
occasião elas manobras milit11rcs na fronlcira, hospedava-se no 
paço episcopal, e os regimentos da guarda. iam dc1;ftlar dc:.mte dos 
balcões da residcncia do ~rcebispo, saudando ao mesmo tempo o 
mais alto representante da Egrcja na Allcmanha e o mais alto 
representante do Estado. 

Foi a pedido de Guilherme Il que Le>1o Xlll lhe conferiu o 
titulo de Canleal de Santa Ignez. 

Quando da proposta. de lei ele expropriação contra os polacos, 
J oi-ge Kopp pronunciou na Camara. um discurao defendendo-os, e 
combatendo energicamente t."to cleshumana med ida. 

Nn. questão elos syndicatos interconfcssionais rmstentou a 
orientação rigorosamente catholica.. D urante 52 annos da sua vida 
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sacerdotal prestou rclcvantissimos serviços á. Igr~ia CatQolica e 
a.o seu paiz. E' uma grande figura de bispo que desapparece da 
Allemanba. 

Belglca. - Annuncia-se para o proximo mez de julho o 3.0 

Co11gresso Syndical Christão, que se reunirá na ciclaclc do Gand. 
A data do congresw deve coincidir com a celcbrnçiio do clccimo 
nnnivcrsario ela fundação do Secref.c'triarlo Geral das Uniões l)ro­
fissionu.is ela Bolg ica, uctualmente dirigido polo Padre U.uttcn. 

Merece especial menção o criterio ele ampla liberdade com 
que o partido catllolico, ha trinta. annos np poder, resolveu a qucs­
t..lo escolar. A escoll1a dos professores fica dependente das fami­
liaa, cujos filhos frequent..'lm as escolas, e o estado subvenciona to­
das as escolas, independentemente da sua confessionalidade e pro­
porcionalmente ao numero de alumnos que as frequentam . Apesar 
de reconhecer a mais ampla liberdade e de se inspirar nos prin­
cipios da mais equitativa justiça, esta lei tem sido ferozmente 
combatitfa por socinlistas e libera.is. 

Entretanto o govemo catholico proscgue som receios na sua 
obra, tendo a. consciencia de que corresponde As aspi rações do 
paiz e promove a sua prosperidade. 

Parn o mcz de setembro annunciam-se j á Se11wn.as Sociais 
em Louvain e F nyt. 

Inglaterra. - rra quem formtile graves conjccturas sobro o 
futuro do Reino-Unido. O governo de Asquith e Lo}'d Georges, 
com as sum~ tcndencias democratico-socialistas, prepara á. Ingla­
terra dias nmito incertos. Já no Congresso de Glasgow, celebrado 
em janeiro passa.elo, o partido do trabalho procurou chamar a si 
os di\·ersos agrupamentos socialistas que, c1uando fundidos n'um só 
partido, decid iriam talvez dos destinos pol íticos e cconomicos da 
naçHo ingleza. 

O mal estar das classes operarias agrava-se continuamente. 
As greves m1tl tiplicam-se. Quasi todas tecm por origem a exigen-

" 
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eia de augmcnto de salarios. A maior parte d1ellas foram desas­
trosas para os que as promoveram, maa os desastres não resolvem 
o conflicto que persiste latente. 

A questão da autonomia da Irlanda, intransigentemente com­
batida pelos protestantes de Ulster, que ameaçam pegar em ar­
mae e declarar a guerra civil, se aos catholicos ior concedida a li­
berdade a que teern direito e pela qual andam pugnando lia tantos 
annos, veio revelar um mal profundo, qnc n.t.é agora se desconhecia, 
existente na sociedade ingleza. Como 6 sabido muitos officiaes de­
clarnram c1ue não pegariam em armas contra os protestnntcs de 
Ulster, se o governo, concedendo a autonomia à lrlancla1 pr~ten­

desse submctter pelo força os re,~oltoso:i . Não consta que esRes offi.­
ciaes fossem ru:lmittidos nem castig1ldos. E no entretanto a sua 
attitude importa. uma exauctorn.çào da politica e da nuctoridade 
do poder executivo. 

ltalia . -1\(crecc especial!registo a attitude dos catbolicos e dos 
socialistas, relativamente a um prqjccto de lei que tornava obriga­
toria a celebrnção do casamento civil antes do religioso. 

Os libcr:iis pretendiam que se prohibisse aos ministros do 
culto qnc celebrassem o casamento religio~o sem que os nubentes 
apresentassem o cer tificado de registo civi l, e isto soL pena de 
multa applica.vel ta.nto aos ministros elo culto como aos nuh~ntes. 

O Conde de la Torre, presidente da Uni íio Popuhu· Catholica, 
promoveu uma serie de rnuniões de protesto nas princip1\is cidades 
italianas o escro,.,.eu ~\s direções diocesanas para. que proscguissem 
na campanha. O conde l\Ic<lolngo Albani, presidente ela União 
Economico-Social, escreveu no mesmo sentido a todas as agremia­
ções adbercntes, e o proj ecto foi retirado. 

Por sua voz os socialistas tambcm se manifestaram contra elle, 
apresentando um outro proj~cto que era Uastantc acceit.avcl. Vê-se 
que os ca.tholicos italianos vão oomprchcndcndo como se exerce 
a acÇtlo social por meio da acç..::'lo política. 

Suissa. -O Grande conselho do Cant.:1o ele Luccmn. votou cm 
novembro passado µma lei est:ibelcccnclo o descanço dominical. No 
dia 1 de março foi chamado o corpo eleitoral a. pronunciar-se so­
bre a acceit.aÇl'to d 'esse projecto de lei. Segundo esse projccto, são 
considerados dias de descanço todos os clomingos, o dia do fest a. 
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do padroeiro de cada parochia e os dias ele Anno Novo, Scxta­
fcim Santa, Ascenç;lo, Corpo de Dcuti, AiIBumpçito, Todos os 
Rnntos, lmmacu.lacla Conceiç.lo e Natal. A foi.ta dos dias ele clcs­
cnnço, ta l c.'Omo tinha sido proposta, foi apprO\'tlda sem opposiç:Tu. 
Uma outra parte elo projccto, que mandaxa. frchar inclusi,·amento 
os cafés e ns hospedarias durante a cclebrnçi'io ela missa princi­
pal, foi muito discutida e atacada, por se clir.er que feria grandes 
interesses. Comtuclo o ?·e.fe1·endwn popula r approvou-a por maioria 
do cerca el e dois mil yo tos. 

Hespanha.--As ultimas eleições de deputados, que foram re­
nhidiflsimas, <hndo orig-em n gnwc>s conAictos n'algumas localicla­
des, m:.trc-1\111 um con!!-i 'leranl triumpho elos monarchicos. Oa repu­
blicanos '7in1m climinuicb n sua votaçiio e a sua rcpresentaç:lo par­
lamC'nta r, perd<'ndo cm varias circulai::. Nito se pense porém, que 
a situaçilo politica. ele 1 fospanh:\. é elesalogada. 

1 la uma cri se latente, muito mais gm,•e do quo gernlmento 
se imagina. Os g randes p;trtidos conservador e liberal perderam a 
sua tmidad<', e acham-se scinclidos em gru pos rivais. O rei tenta 
for.cr uma politi('n do equilibrio, imaginando attra.hir com conces­
&)C's certos elementos rC'publicanos. Parece-nos toda' ' ia <1uc ac en­
g.ma nos seus calcules. O afastamento de llaura constitue, a nosso 
YCJ'1 um formiclnrnl erro politico . 

. \ ncç'10 dos catholicos já se for. sentir n1c~tas eleições, appa­
r<'tcndo alguns ct111diclntos íJU C como catholicos unicamen te se apro­
S<'nlnrn.m. Bem precisam ele se ir preparando pam a luctn , porque1 

m:lia cedo ou nrnil:f ta rde, ella chcgad. A experiencia ela ~'rançu e 
ele Portugal deve sen• ir-lhcs de lição. 

Portugal. - Reuniu ultimamente em roimbra a CommiS&1o 
executiva. da l•'cdC'raç:'io das Agremiações ela Juventude Catholica 
Portu~11ew, rcsoh·cn<lo que o Cont{resso annual <l~ F'cderaç:lo se 
rcalisaf.!sc no Porto nos dins 2 e 3 ele maio do :umo corrente. 

Aqui archiv~\mo~ o programma elos trabalhos pela mesma 
co mmisl:lão claLorado. 
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2.' Congresso da Federação da Juventude catbolica Portuguesa 

N1 Porto, e nos dias 2 e 3 de maio de 1914 

J. O Congresso terá como fim qua.si cxchtsivo o esclarecimento das con­
cluaõca do Congresso de Coimbra. 

U. Secretaria do Gongresao: tres mcmbl'OK que, no dia 2 ele maio, sérão 
os rcspectivos secretarios das 3 secções elo Cougrc~, podendo no cmtanto, 
p:ml melhor funciona01cnto dos trabalhos n'cslas see~õea aggregar a si em cada 
uma d'cJP:la um 2.0 secretario; organis.'\ção de um cadastro gcraJ das R8SOeia­
çõcs iostalladas no paiz, indicando-a) corpos gerentes; b) numero de sociOflj 
e) obraa aociaea annexas; d) a existencia ou não cxisteneia de C. de E . i r ) to­
picos dos trabalhos realisados desde o ultimo Congresso da 1'"'. J. C. P . em 
Coimbra. · 

m. O Congresso terá tres secções: , 
Secçào de propaganda e Acção P11blica.-Relator-presidento: Dr. João 

Francisco Cavaco. 
Assumptos principaesa versar: Nuolcoe de J. C. em ead:\ lycmt, coUcgio 

e escola normal do Paiz. Regime legal das associações. Rcvis;1o das bases da 
Federação, sobrctndo no respeitante aos Estatutos das Associaç~, procuran­
do-lhes dar uma certa harmonia. 

A esta eccçiio concorrerão os directorcs da J'., os presidentes das nsr;o­

eiaçõcs da J. C. P. por si ou por representantes idoncos, e os A88istentcs 
Ecclcsiasticos junto cl 'cl las. 

Secção de Cin'1.dos de Estudos . - H.clator - 1)l'CSiclc11 to : D r. José cl'A l­
mcicla Correia. 

Assumptos pl'incipaes a versar: 'N'cccasidadc dos C. de E.; como se orga­
nisam e como funccion:un. 

-A esta seccção concorrerão delegados dos Circuloe cxistcnte11 e das as­
sociações que os não possaam á data do Cong1:c880 (1 delegado por cada C. 
E. ou 1>0r cada A850ciação). .. 

Secção ele Be~fi«ueia e Piedade.- Relator-prcsidcntc: Dr. Clemente 
de Ramos. 

Assmnptoe principaes a vers~r: 
Be11eficencia-Aa Conferencias de S. Vicente de Paulo e as cori>0rações 

de bc.neficcncia portuguesa : sua necessidade. 
Piedccde- l"'omentaç:1o do espirito christ:1o sempre dentro dAS organisa~ 

ç~s hierarquicas catholic."\a. 
A esta secção concorrerão delegados da Commiesão Central das Confcren· 

eia.s de , . Vi cente de Panla do Xorte e das associações de J . C. P. 

IV. Os trabalho do Congresso 80.1110 di8tribuidos da maneira. seguinte: 
No dia 2-cle manbil: trabalhos por secções; de tarde reunião da1:1 scc-

1'Ões para vota1·em as concktsões. 
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N. B. A' reunião de todos os del egados das J . C. 4a rcspeetivns sce­
çõcs, na tarde do dia 2, eom1>ete lambem tratar de todos 08 l\88Umptoe referen­
tes á Federação como tr.rnsmiss:.i o de poderes, etc. ~'ella residiní. a soberania 
cio Congrea&0 . 

.t.Yo dia 8-de manhã, nm acto de fé solcmnc, com n58istcneia da maior 
N'prcscntaçào das a.&&0c iaçôe!! . · 

De farde, sessão solcmnc de propaganda. 
N'estc dia, as MSociaçõcs do ]>aiz e sobretudo as do Norte, deverão cn­

vi1u no Congrcaso o maior numero doa scns socioe . 

Muito ha a esperar dos trabalhos do Congresso. Além do 
cadastro geral das agremiações, que nli deve de ser elaborado, 
dar-se-lia uma maior tmidacle de Yotos e de orientação ás agremia­
ções existentes e promo,·cr-se-ha a criação de agremiações novns 
nas terras onde se encontrem alguns elementos. 

F úra do campo da juventude catbolica, nenhumas obras te­
mos a rcgistnr, a não ser alguns trabalhos preparatorios para ;_\ 
U1lião Catliolica nas dioceses da Guarda e ele l)ortalegre e os trn­
bn.llios da Lig<' .Eleito1·rú Cc,tholi.c<' do P o1·to, cujo exemplo me­
rece ser imitado. 

Jos1~ 01A1..M.E:IDA ConRE1A, 
l3R4:han>I em theologla, 
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Prorogou-se a sessão legisla ti va, que deve ria encerrar-se cm 12 
r'le abril, por não eslarem votadas algumas das med idas fu ndaman tac~, 

prescri tas e exi~idas pela Constituicão. 
Quer dizer: a chusma dos legisladores tabrica,los pelo Direclorio, 

vae discutir agora, precipitada e atabalhoadamente, á vol d'11iaeau, como 
dizia a fallecida princeza Rataizi, pegando delil.:adarnenLe no lt>l'gnon, 
aquelles problemas que são a base do regimen e, em parle, a sua es­
tructura juridica. 

Melhor: pretendem fazer em poucos dias o que não souberam ou 
não JXlderem manipular em longos mezes de vistoso e dh·ertiJo 
palratório. 

E assim, o regimen que devera ser essencialmente de uma incon­
tJ.minada pureza na marcha intemeruta e progressiva do seu desLino, 
vae calcurriando os vicies, os defeitos lãn implacavelmenle conddmna­
dos, aggravando-os com inc1 ivel e deslavada auclacia, n'uma aposr.asia 
ignobil. 

T rabalhou-se ao acaso, sem ordem, sem metho<lo, sub?rdinando 
tudo ãs convenieocias particu lares, aos estreilos lnLeresses dos con ­
venLiculos. 

D'abi a <'slerelldade parlamontai· o a banca- rôla d{) regimen, a foi· 
l encia rraudu lenLa dos elixiros apNl!Oa•los n.is a1J{)strophes incendiar ias 
dos comidos, coni ranos npJJl ausos estipend1ados a pataco. 

Predominou a conveniencia dos partidos sobre os interes;;es da 
nação. 

E, BOb esl.o criterio mesquinho, obtuso, se veio arrastando a actual 
legis!utura, entre·.:.orL.ada de commos ridiculos e de episodios ~r·ilescos, 

como os que as.;ignalJram o mez e deram ao parhrn1ento o curioso a~· 
pecto de uma \'iella Je Alfama. 

- Ir o mais miseravel apache da Republii;a, "ril•JU João de Frei · 
tas diligindC\·se ao teadet• democrat1ci>, rurmhfa\'el de auJ.ic1a e de co­
lere, frente a frent:} de uma maioria lurbulenLa e í')' :> the111atil.;,1111ente 
ag6ressiva. 

Então o tumull.o estalla, cruzam-se os aparLes, erguem-fe braços 
ameaço.dores, ha esgares de clow11• nas bancarias irreriu1et.as da 
maioria, da qual se deshca um grupo comrnandado por uu1 deputado 
que faz gala da sua força, disposto a castigar a/lí mesmo o d~stemido 
senador, p3.ra cujas accusaçõlds ci>ncretas só t.em havido até agora, 
duas palavras : Doido 1 RilbafoJeJ 
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Sereno, calmo, imperturbavel, elle en :ara altivo, o grupo raivoso, 
ameaçador e hostil , leva a mão ao bolso da pistola, grita que não avan­
cem e n'um momenLo, ello;; param, estarrecidos, tremelicantes, gelados 
de susto, escoados de apavorado receio. 

E' perfeito Pouson com remendos de entremez. 
A maioria abandona a sala ; Jr>ão de Freitas fica de pé clamando 

que só sabirá pela fo r.,;a, e fica para manter intactas as suas apostro­
phes vio l~ utas . 

Elle é a a udai.:ia que não transi661 a energia que não cede, a vos 
quo lembra um clar.m do guerra- guerra sem treguas a tudo o que 
fôr vaidade estuHa, corrupto nepotis,uo ou atrovida mediocridade. 

Depois, o caso do jesuita Pestana, levado ao parlamento, não é de 
mo!Je a fazer rir o mais fuoebre e sorumbatico misantropo? 

- A O;linião public1 alarma-se: o sr. presidenLe do cons.,,lho está 
atraiçoando a R·Jpublica, levando-a por caminhos intrans1t1veis aos 
precipic1os fatais .•. 

C 1utella t Os lobos espreitam os povo:idos ! S. 813nto 1 o alfóbre em 
que se occulta a fina flor do íiitellectualismo nacional, dignifioou-se 
honraudo os sentimentos liberaes maguados e ofT1.mdidos. Lá dentro ex­
trangulou-se a hidra cldrical renascida das proprias leadas, como a Fe­
nix da Fabula ... 

'ft1.l o estylo, a precio3a liaguagam que n'aquella tarde foz as de­
licias do.s habitué' do parlament?. 

Mas tudo isLo porque? Pon1ue um je.suila entermo quiz vir conva­
lescer junto de sua farnilia. 

Mero pr..:taxto 1.itlnal para mais uma exhibição de pelintra e des­
vairad.Js f~ticbes da Internacional, á luz vermelha e ond1ante dos 
archotes. 

Mesmo nas coisas seria-,, es te parlamento é comicamente ridi culo. 
A questão duriense, eterna e talai, voltou de novo á tona parla­

mentar e d'ost.a vez reforçada com argumentos novinhos em fvlha, es­
pl rranjo argucia e talento. 

Em verdade, a crise ecooomica do D.>uro é sobremaneira inquie­
tante e quem houver de a resolver tem de encarar o problema em to­
dos os seu\i aspcclo11, olha·lo por todos os prismas, mira-lo na sua vasta 
complexidade. 

A natureza do 6olo nào comporta alli certas culturas qua bem se 
adaptam no sul; a emigração tem levado os braços mais robustos e 
accusa nos ultiruos annos uma cifra assust.ador11 que tende a aui&mentar 
n'u1ua progresi.ão crescente; toda a at.:ti\•idade econornica d1aquellas 
t.~rras escaldantes sofTre, em todas as suas ram1ficaçõdS 1 dos horrordS 
da crise e do desprezo maximo dos poderes.publicos. 

Resolver-se.ha o problema dando a maxima amplitude e garantia 
aos productos genuinamenLd durienses, ou Ct>ncedendo-lho mesmo o fd· 
brico nclusivo dos \'lnhos licorosos? 

Se com isso ~e salva tão vasta e outr'ora tão rica região, não se 
hesite um momento i mas causas mullipla.:; e de diver3a origem enre-



342 L US!t AN!A 

dam e cumplicam a resolução do problema e o enlhusiasmo grot.esco 
de oerLos defensores do Douro é que mais lem compromettido e diffi.cul­
tado o exilo das suas reclamações angustiosas e prorundamente justas. 

Ainda agora, em pleno parlamento, um senador, falho diu monta­
nhas, tirou da sua carteira um pão negro de cevada, o pão amargo do 
Douro, controntando-o com dois pães dos que se dão aos penitenciarias, 
para d'ahi concluir .•. que a si tuação do Douro é má! •• . 

Tambem na Beira Alta ha fome e 1 aberto o precedente, qualquer 
deputado por alli , .quando lhe dér na gana democrati ca, lançar-se-ha na 
defeza dÇ>s povos que o elegeram, empunhando - ultima 1·ãtio - o tra­
dicional prato das papas de milho! ! ! 

Bom grita João de Menezes que esta republica fall iu .. , e com tão 
conspicuas columnas, que anoraram no pandemonium da poli tica , falliu 
esta republica, a desr.jada, que, para manter-se, tem sido sectaria e vio· 
lenta e, para salvar um pouco a honra, só tem aberto o caminho do 
sulcidio . 

. . . O suicidio ! Vejo-os d'aqui, pobres creanças, inertes, aaugren­
tos destroços que d'alli levaram para as mez.as nuas das autopsias, car­
nes rasgadas á curiosidade investigadora e maliciosa di>~ estudant.es. 

, Mocidades em flor, mas sem a fé e a nobre coragem do3 forl.es que 
ao leito nupcial preferiram, n'uma hora de allucinada rebre, de fraqueza 
e de desgraça, o sei9 da terra barrenta 1~ gorda do cemiLerio , pasto de 
vermes, no silencio funebre das campas, indilTerent.es ás luctas dos 
bomens sem belleza e sem amor, á agonia Intensa da vida moderna, 
tumultuaria e confusa, aggressiva e traged ianLe ! 

T..onge, as fabricas cbamavam para a faina de todos os dias as ra­
parigas dos bairros pobres que por alli passavam, em brulhad~s no 
chale, devagarinho, nàl} fo:;sem accorda-los aíu(ja, ma~ua-Ios talvez, 
n'aquell e idilio da mortti a, que não faltaram ramos de íl ores que lhes 
traziam e deiuvam com devoção, as mocas dos silios qne beu1 com· 
preendiam a pertu rbante grandeza d'aquolle drama, a sinceridade viva 
d'aquolle amor! 

Pobres creanças •.• 

JOÃO DE CASTRO, 

Advog11do . 
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L IVRi"iRll'i RELIGIOSi"i 

Não é segredo para ninguem que uma tempestade me­
donha paira sobre nós . Uma tremenda revolução se vem 
effectuando nos espiritos. A patria portugueza, tradicio· 
nalmente conservadora, de indole pacifica e moderada, 
respeitadora de tudo quanto no passado a tornou grande 
e honrada, temida e gloriosa, confrange-se hoje entre 
horrores e incertezas. 

Por toda a parte ruge o rumor revolucionaria com 
a impetuosidade dos grandes tufões e com a violencia das 
explosões vulcanicas. Deus é banido da Escola, excluido 
da moral e repelido da vida "ocial. O atheismo, que ao 
proprio Voltaire inspirava horror, march~ para nós com 
todo o seu cortejo de desvarios . 

Em toda a nossa vida social ha symptomas d' um 
mal profundo e gr·ave que urge conjurar. 

Os erros mais r-rassos e nefastos inçam todas as ma­
niíestações intellectuaes como as ervas damninhas um 
bom terreno. 

A arte já não é o cu! lo sincero do bello e a sua ma­
nifestação mais digna, mas a photographia de todas as 
torpezas ao serviço de todas. as paixões. 

O jornalismo está- se convertendo n'um vasadouro 
publico de escandalos e immundicies sociaes, hasta publi­
ca de reputações alheias á mercê de quem mais dá e 
escandalosa fabrica da opinião que se publica a preço 
de todos os erros e mentiras. 

O tbeatro é o volu!abro do prazer onde os paes vão 
ensinar publicamente ás filhas o impudor que em casa 
Ião cautamente lhes escondem. 
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A litteratura não é o campo das luctas nobres 
em que se devem affi rmar as competencias , mas o pre­
texto para jactos de fel ou para sementeira de principios 
dissolventes. 

A politica não é a arte de bem governar os povos, 
mas o pretexto e o meio de dar satisfação a ambições 
desenfreada$ e menos justas tantas vezes - para o que to­
dos os meios servem chegando-se a té ao cumulo de fa­
zer distincção entre moral publica e moral p1·ivada, nunca 
se julgando o homem ferido com as maximas injurias e as 
maiores accusações irl'Ogadas ao politico ! 

Esta sociedade, cancerosa e pôdre, desvairada e 
anarchisada, surda a todas as verdades, cega a toda a 
evidencia, sem ideal e sem nobreza, ameaça tocar imme­
diatamente e( uma d'essas crises a~sanhadas, mi nacissi­
mas, que ou ar rastam a imbecilidade dos povos como em 
By'sancio ou desentranham a invasão dos barbaros como 
em Roma.» E tudo isto porquê f Pela íalta de ideaes ale­
vantados, pela falta de caracteres diamantinos, pela falta 
de crenças extremadas. Vae faltando a Fé e por isso va­
mos resvalando para um insondavel abysmo. O homem, 
sobretudo o proletario, tendo por unico companheiro na 
vida o soffrimento, vae perdendo a crença religiosa, dei­
xando-se seduzi r pelos que lhe pregam a revolução so­
cial e lhe promettem um utópico e impossivel paraizo ter­
real, uma felicidade que jámais poderá sei· conseguida 
n'este mundo sublunar tão cheio de miserias, miserias 
que nunca deixarão de existir. Homo nat"s de muliere, 
brevi vivens tempore, repletus multis miseriis. 

Mas estas verdades já não ba ta dize- las nos tem­
plos que o proletariado das cidades desertou. E' necessa­
rio prova-las no livro, é necessario demonstra-las em 
publicações accessiveis ás1 bo l ~as mais magras para se 
conjurar o perigo que nos ameaça, porque ninguem sabe 
até onde podem ir, na sua desvairada illusão, as immen­
sas legiões de trabalhadores que suppõem falsa, injusta e 
até criminosa a actual organisaçâo social. 

O proletario, não ha nega.Jo, está escravisado aos 
males existentes sobre a terra, a maior parte dos quaes, 
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ao contrario do que dizem certos meneurs, nunca desap­
parecerá. 

O proletario vive exclusivamente do seu trabalho e 
morreria se não agenciasse dia a dia a sua subsistencia 
mourejando de sol a sol. 

« Os homens das classes inferiores, escreveu-o 
Leão x111, estão em toda a parte n'uma situação d'infor­
tunio e de miseda immerecida. » 

Esta siluação impele-os para a revolta, desde que 
ideaes nobres os não levem a conquistarem por meios 
menos violentos a maior somma possivel de bem estar. 

• A paz dos povos, disse ?aul Albert , é a liberdade, 
é a justiça e o amõr », sentimentos estes que o mundo 
só conheceu verdadeiramente depoi s que no Golgotha 
Christo os escreveu no coração humano com o seu pro­
prio sangue. 

«A terra, escreveu Lamennais, é uma grande col­
meia, e os homens são como as abelhas. Cada abelha tem 
direito á porção de mel necessario á sua subsistencia, e 
se entre os homens hourer quem careça do necessario, é 
porque a jus tiça e a caridade desappareceram do meio 
d'elles. A ju•tiça é a vida e a caridade é lambem a vida, 
uma vida mais dõce e mais abundante.» Ora justiça e ca­
ridade são filhas dilectas do al\fartyr do Golgotha », da~ 
doutrinas suavissimas e eternas, que elle evangelisou ha 
tanlos seculos e que constituem - a inda hoje - no dizer 
do aclual presidente do governo portuguez «o codigo da 
mais pura moral que se conhece», a unica base para 
a sociedade progredir e não retrogradar para a « epo­
cha das cavernas», o unico freio que póde impedir que 
o povo, conhecendo-se senhor de toda a força, se lance 
nos excessos demagogico5 e anarchicos que estrangulam 
a liberdade, a civilisação, o progresso e as proprios 
nacionalidades. 

Concorrer, pois, parn a divulgação das doutrinas re ­
ligiosas é um serviço prestado á sociedade e á patria, 
serviço que merece o applauso e incitamento de todos os 
homens de bem, sensatos e de.apaixonados, que sabem 
que o povo, na condição miseranda em que se . encontra, 
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não topando n'esta vida senão contrariedades, priva­
ções, luctas asperas e atrozes soffrimentos, precisa, para 
que tudo quanto chamamos "conquistas modernas" se 
não afunde n'um mar de sangue, precisa, repito, d'um 
ideal superior, d'uma crença confortadora que o alente, 
que o conserve no caminho da honra, que o afaste do 
abysmo do desespero que é a antecamara da revolta ou 
do s uicidio . Esse ideal, só pôde sêr o religioso; essa 
crença, só pôde sêr a religiosa. 

Merece, pois, o applauso, o incitamento e o decidido 
apoio de todos os catholicos e de quantos prezam o bem 
social e o bem da patria a iniciativa da Companhia Por­
tugue:a Editora que montou no Porto uma livraria exclu­
sivamente destinada á vend;i e editora~ão d'obras religio­
sas, de absoluta orthodoxia e de reconhecida e comprova­
da necessidade no campo catholico. 

Taes obras serão, como já o é esta revista, orienta­
das pelas maiores competencias e sumidades do campo 
catholico e sempre approvadas pela auctoridade ecclesias­
tica. Os beneficias e o alcance que d'aqui resultam são 
incalculaveis e estamos certos de que nenhum catholico 
deixará, sobretudo n'esta hora, de prestar o seu valioso 
concurso á Secção Religiosa da Companhia Portugueza 
Editora, agora installada na rua da Fabrica n.• 13, onde 
os sacerdotes da provincia encontrarão sempre um em­
pregado prompto a fornecer-lhes quaesquer indicações 
de que careçam e a tratar-lhes, n'es ta cidade, de quaes­
quer negocios. 

Quando a impiedade, empunhando o camartelo de­
molidor, arremete em furia contra os principias religiosos, 
tudo sofismando e deturpando; quando as coisas mais 
santas são âchincalhadas; ' quando a religião é considerada 
como um entrave para a marcha ascencional do progres­
so; quando se pretende levar o paiz a fechar a sua histo­
ria para elle não saber que foi na fé religiosa que os nos­
sos ao te passados beberam o alento para nooos mundos ao 
mundo irem mostrando, parece-nos que nenhum catholico 
poderá deixar de coadjuvar por todas as formas ao seu 
alcance aquelles que, nobremente, corajosamente, se pro-
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põem opôr um dique á onda anti-chrislã que tão encarni­
çadamente se pretende fazer alastrar. 

N"outros tempos bastava a pregação para al imentar 
o fogo sagrado da fé. Hoje isso é pouco, e tão pouco que 
um grande espirilo catholico_. demonstrando a necessi ­
dade de meios mais efficazes e mais em harmonia com a 
epocha actual - ou sejam o livro, a revista e o jornal -
disse que S. Paulo , se vivesse hoje, combativo como era, 
ler-se-hia feito jornalista e escriptor. A imprensa é a 
grande, a invencível força do presente. Demais, como to­
dos sabem, é do livro, é da publicação que o sectarismo 
anti-religioso se serve para combater a Egreja. Do livro 
e da publicação se devem servir lambem os catholicos 
para demonstrarem a sua razão de crêr e a nulla consis­
cia dos argumentos de que os adversarias lançam mão 
para destruir o grande edificio que, sustentado ás vezes 
por columnas de peor cêrne, tem a frontado o perpassar 
demolidor dos seculos e desafiado as maiores pra­
ceias. 

Os nossos catholicos nunca ligaram grande allen­
ção a este assumpto capital, mas agora soffrem as conse­
quencias, e bem duras por signal, da sua negligencia . Os 
jornaes que n'outros tempos se inculcavam catholicos, pu­
zeram sempre a politica acima da religião, não servindo 
assim uma nem outra . Ora deste mal não estão nem se­
rão jámais inquinadas as edições da Secção Religiosa da 
Companhia Portugueza Editora que, tanto na Lusitania, 
que tão bom acolhimento tem tido, como em todas as obras 
de caracter religioso, escrupulisa em se manter na atmos­
phera serena dos principias não arrastando para a discus­
são pessoas nem se envolvendo em questiunculas politicas 
acima das quaes devem estar sempre as ideias. 

E escripto isto , que a justiça não permittia calasse­
mos, só nos resta felicitar a Companhia Portugueza Edi­
tora e felicitar os catholicos: - a primeira por se haver 
abalançado a uma empreza de reconhecida utilidade, mas 
que ninguern se havia atrevido a tentar até ao presente; 
os segundos por terem no Porto, na rua da Fabrica, 
n.0 13, uma livraria exclusivamente catholica que só 
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vende livros religiosos, de piedade e apologetica~ livraria 
onde uma senhora e um sacerdole pódem estar á von­
tade sem receio do ris inho voltaireano - hoje tanto em 
moda. 

s. 

BIBLIO G RAFIA 

• A morte do mau ladrão >, por Gomes Leal. 

Gomes Leal, o genial poeta que, depois d'uma longa 
vida fóra da Fé que sua mãe lhe ministrara com o leite, 
ha pouco tão ruidm:amente se converteu ao catholici~mo, 
acaba de nos offerecer o seu ultimo trabalho que é mais 
uma pedra precio~a a engastar na sua corôa de artista de 
genio. Intitula-se A morte do mau ladrão e retrata com 
ironia caustica alg umac; das personagens que se agitam 
no pobrissimo labiado da politica portugueza . Desejaria­
mos transcrever alguns dos mais escaldantes versos , 
mas não o podemos fazer por serem demasiado ll'ans pa­
rentes as allusões, li mitando-nos portanto ao final da Via­
gem á Roda de um coração - a lusiva ao martyrio da 
sr.• D. l\faria Pia: 

• Dizem que estavas louca e falavas sosinha. 
Sim louca de soffrer, sim louca de chorar!. .. 
Ai 1 antes fõsses tu ó misera e mesquinha! 
Sem esposo, sem filho,' e sem patria, sem lar, 
Em vez de mãe sem filho, e sem c'rôa rainha, 
Ai ! antes fôsses tu - um a chã paslorinha 
Mulher de um pescador sobre o Tibre a cantar 1 ... • 

Admirava! 1, Mas .. . mas ... este homem que tem 
scentelhas de genio, que é, afoi tamente o dizemos, o 
maior poeta de seu tempo, já tem tido fome 1 
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E' que este paiz, que endeusa a mediocridade, calca 
aos pés os seus grandes homens como essa estranha 
Ophelia do Hamlet pisava as flôres da tua corôa. Causa 
ve1·gonha pensa-lo, causa vergonha escreve-lo, mas é a 
verdade. 

D. Pedro da Costa (Villa Franca). - Quadro biogra­
phico, por Thomaz de Gambôa Bandeira de llfollo: - Edi­
tores : Almeida & Miranda. 

Está na memoria de todos a inda o ataq ue a Chaves 
pelos revolucionarios monarchicos, acção esta que custou 
a vida a Pedro Villa Franca, que n'uma tarde ardente de 
julho, sucumbia victima da sua dedicação pela causa a 
que se devotara d'alma e coração. 

Villa Franca bateu-se corajosa, denodada, heroica­
mente mesmo, mo~trando assim que ainda se não acabou 
aquella raça de porluguezes de um só pensa r , uma só 
crença, uma só Fé que em eras ditosas e longinquas e em 
feitos como os de Ourique, Aljubarrota, Montijo e fontes­
Claros tanto enobreceram e tão alto levantaram o nome 
deste pequeno rincão do occidente . 

E Bandeira de ll'lello publicando a biografia de tão 
destemido como infeliz moço prestou um assignalado ser­
viço á sociedade d 'hoje, á qual muito importa conhecer a 
vida d'aquelles que, como Pedro Villa Franca , pódem ser 
para todos espelho de nobreza, de honra , de brio, de ca­
racter, de dignidade e pundonor , qualidades quasi ablite­
radas nesta hora triste de decadencia em que fallecem 
convicções e brios. 

Aos editores o nosso agradecimento pelo amavel 
offerecimento do magnifico opu>culo. 

Os meus cadernos , por Mariótte. 

A mesma casa editora acaba de nos mandar lambem 
o n.' 16 de Os meus cadernos, de Mariótte, que Ião ruido-



350 LUSITA N IA 

so successo tem produzido no nosso meio intelleclual 
tão pouco habituado a trabalhos conscienciosos. 

O summario d'este numero é o seguinte: 

A religião da Revolução. Michelet seu cantor. O que é a 
historia de Michelet. Juizo de Proudhon sobre o 
pandemonio historico do janatico. Os obreiros da re­
ligião revolucionaria apreciados por Rouan. Pi­
gmeus e scelerados . Juizo dos Goncourt sobre a Re­
volução . O banditismo «glorioso» da tomada da 
Bastilha. O oiro inglês alimentando a orgia revolu­
cionaria. Os santos da nova religião, assassinos e 
ladrões. A supposta tyrania do antigo regímen. A 
grande ignominia assacada a Maria Antonieta. O 
direito da propriedade dos camponeses do antigo 
regimen. A instrucção p opular antes e depois da 
Revolução. Os idolas em cacos . 

• A' rod a de Portugal , por José Agosti nho. 

Este infatigavel e operoso escriptor acaba de publi­
car mais um volume em que a terra de Portugal com tudo 
quanto a torna linda e encantadora , monumentos, paisa­
gens , glorias, heroes e tradicções resplandece em cada 
pagina . 

Outras obras 

No proximo numero occupar-nos-hemos das seguin­
tes obras que temos sobre a banca de trabalho : 

«Os meus segredos para agradar e ser amada » e a • Mu­
lher na familia •, pela Baroneza de Staffe. 

Colecção • Sciencia e Religião >. - Lxxxv vol. - O 
Poente da Vida por Vasconcellos Veiga. 

Liv. Tequi de Paris. 
-Le Pére Graty por L'abbé Jean Vaudon . 
- Jesus oioant dans le pr~tre. - R. P. Mille!. 
- La iangue des Jemmes . - Mgr. J. Ti ssier. 
- La predication populaire. - Abbé J. Pailler. 
- Let!res pastorales. - Mgr . L'Evêque de Nimes. 
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